
    Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020

DECRETO Nº 39.798, de 09 de novembro de 2020.

Encerra Benefício de Aposentadoria.
 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a aposentadoria concedida a EVY BARSCH servidora
inativa do cargo de provimento efetivo de Oficial Administrativo, em extinção, do Município de
Joinville, nos termos do art. 12, inciso II, alínea “b”, da Lei Municipal n. 4.076/99, em virtude do
seu falecimento ocorrido em 27 de outubro de 2020.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 27 de outubro de 2020.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 09/11/2020, às 08:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 10:56, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554892 e o
código CRC 2C4AA7AE.

DECRETO Nº 39.808, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 18 de dezembro de 2020, na Secretaria da Saúde, a partir
de 11 de novembro de 2020, com base no inciso II, do artigo 2º da lei citada:

 

Jane Borba Leal dos Santos, matrícula 52.794, para o cargo de Terapeuta Ocupacional.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

2 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7558355 e o
código CRC 6668E362.

DECRETO Nº 39.807, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 08 de fevereiro de 2021, na Secretaria da Saúde, a partir
de 10 de novembro de 2020, com base no inciso II, do artigo 2º da lei citada:

 

Liara Bohnert, matrícula 52.793, para o cargo de Médico Plantonista Pediatra.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7557909 e o
código CRC 8D17BEED.

DECRETO Nº 39.806, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 09 de fevereiro de 2021, na Secretaria da Saúde, a partir
de 11 de novembro de 2020, com base nos incisos II e VII, do artigo 2º da lei citada:

 

 Paulo Roberto de Pauli, matrícula 52.777, para o cargo de Médico da Estratégia de Saúde da
Família.

 

Udo Döhler
Prefeito

 
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7557863 e o
código CRC 019FB3F0.

DECRETO Nº 39.805, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 08 de fevereiro de 2021, no Hospital Municipal São José,
a partir de 10 de novembro de 2020, com base nos incisos II e VII, do artigo 2º da lei citada:

 

4 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



Renan Santos Santana, matrícula 97.633, para o cargo de Enfermeiro.

 

Udo Döhler
Prefeito

 
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554998 e o
código CRC 4C58270D.

DECRETO Nº 39.804, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 18 de dezembro de 2020, na Secretaria da Saúde, a partir
de 10 de novembro de 2020, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

Taynara Olivia Krüger, matrícula 52.790, para o cargo de Auxiliar de Saúde Bucal.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554938 e o
código CRC 920A810B.

DECRETO Nº 39.803, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 09 de fevereiro de 2021, na Secretaria da Saúde, a partir
de 11 de novembro de 2020, com base nos incisos II e VII, do artigo 2º da lei citada:

 

Alyne de Castro Basseto Borges, matrícula 52.789, para o cargo de Enfermeiro.

 

Udo Döhler
Prefeito

 
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554934 e o
código CRC 5C1BFA56.

DECRETO Nº 39.802, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 18 de dezembro de 2020, na Secretaria da Saúde, a partir
de 10 de novembro de 2020, com base nos incisos II e III, do artigo 2º da lei citada:

 

Erlane Figueiredo da Silva, matrícula 52.788, para o cargo de Enfermeiro.

 

Udo Döhler
Prefeito

 
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554929 e o
código CRC 709C1F3C.

DECRETO Nº 39.801, de 09 de novembro de 2020.

Promove admissão.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 18 de dezembro de 2020, na Secretaria da Saúde, a partir
de 10 de novembro de 2020, com base nos incisos II e III, do artigo 2º da lei citada:

 

Maria Rosangela Anacleto, matrícula 52.787, para o cargo de Assistente Social.

 

Udo Döhler
Prefeito

 
 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554921 e o
código CRC 618EC5FC.

DECRETO Nº 39.800, de 09 de novembro de 2020.

 

Promove Exoneração.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com artigo 4º, da Lei Complementar nº 123, de 08 de outubro de 2002,

 

EXONERA a pedido, do cargo de Agente Comunitário de Saúde, na Secretaria da Saúde:

 

Josias Bruno Ruediger, matrícula 52.268, a partir de 09 de novembro de 2020.
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Udo Döhler
Prefeito

 
Cinthia Friedrich

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555002 e o
código CRC 7278CC95.

DECRETO Nº 39.799, de 09 de novembro de 2020.

 

Promove exoneração.
 
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 03 de dezembro de 2020:

 

Ricardo Velasque, matrícula 52.127, do cargo de Médico Plantonista Clínica Médica, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Cinthia Friedrich
Secretária de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Friedrich, Secretário
(a), em 09/11/2020, às 10:58, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 15:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555008 e o
código CRC 5A6D5A09.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UAO/SAP.UAO.AAO

 

PORTARIA Nº 233/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017 e em conformidade com a Lei Municipal
n.º 7.393, de 24 de janeiro de 2013.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização  da Compra Direta n.° 46/2020, firmada entre o Município de Joinville e a empresa
Carimbos Fachi Ltda. ME, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento e
confecção de carimbos, para atender futuras e eventuais necessidades das unidades da
Administração Direta do Município de Joinville.

 

I -  Karine de Freitas dos Santos, matricula nº 50279 - Efetivo;

II - Jucimara Eccher, matricula n° 48570 - Efetivo;

III - Ana Paula Martins Alves Crestani - matrícula n° 46001 - Efetivo; 

IV - André da Silva Barros, matricula nº 46249 - Suplente; e

V - Rosana Emília Greipel, matrícula n° 47342 - Suplente;

 

Art. 2º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete:
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I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas no Termo de
Referência (6858858);

II – Atestar a prestação do fornecimento, conforme as especificações do processo
de compra conferindo os preços, as quantidades, e as especificações descritas no Termo de
Referência;

III  –  Receber  e  encaminhar a nota fiscal, devidamente atestada, observando se a
nota fiscal apresentada refere-se ao material que foi autorizado e efetivamente entregue;

IV – Comunicar por escrito qualquer irregularidade encontrada em situação que se
mostrar em desconformidade ao Termo de Referência, e com a lei; e

V – Rejeitar os produtos e serviços realizados que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza os documentos
que instruíram a contratação.

 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7534512 e o
código CRC 25C4E0AB.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UAO/SAP.UAO.AAO

 

PORTARIA Nº 232/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017 e em conformidade com a Lei Municipal
n.º 7.393, de 24 de janeiro de 2013.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização  da Compra Direta n.° 45/2020, firmada entre o Município de Joinville e a empresa
Teka Carimbos Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento e
confecção de carimbos, para atender futuras e eventuais necessidades das unidades da
Administração Direta do Município de Joinville.
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I -  Karine de Freitas dos Santos, matrícula nº 50279 - Efetivo;

II - Jucimara Eccher, matrícula n° 48570 - Efetivo;

III - Ana Paula Martins Alves Crestani - matrícula n° 46001 - Efetivo; 

IV - André da Silva Barros, matrícula nº 46249 - Suplente; e

V - Rosana Emília Greipel, matrícula n° 47342 - Suplente;

 

Art. 2º - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização compete:

 

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas no Termo de
Referência (6858858);

II – Atestar a prestação do fornecimento, conforme as especificações do processo
de compra conferindo os preços, as quantidades, e as especificações descritas no Termo de
Referência;

III  –  Receber  e  encaminhar a nota fiscal, devidamente atestada, observando se a
nota fiscal apresentada refere-se ao material que foi autorizado e efetivamente entregue;

IV – Comunicar por escrito qualquer irregularidade encontrada em situação que se
mostrar em desconformidade ao Termo de Referência, e com a lei; e

V – Rejeitar os produtos e serviços realizados que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza os documentos
que instruíram a contratação.

 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7534751 e o
código CRC D6136CB7.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UAO/SAP.UAO.AAO

PORTARIA Nº 217/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 28.094 de 02 de janeiro de 2017 e em conformidade com a Lei Municipal
n.º 7.393, de 24 de janeiro de 2013.
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Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato nº 446/2014, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Orbenk
Administração e Serviços Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa para realização de serviço de
limpeza, asseio, conservação e zeladoria no âmbito da Administração Direta e Indireta do
Município.

 

I - Jucimara Eccher - matrícula n° 48570 - Titular;

II - André da Silva Barros - matrícula n° 46.249 - Efetivo;

III - Karine de Freitas Santos - matrícula nº 50274 - Efetivo

IV - Ana Paula Martins Alves Crestani - matrícula n° 46001 - Titular; e 

V - Rosana Emília Greipel - matrícula n° 47342 -  Suplente.

 

Parágrafo único - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato
compete:

 

I - conhecer o conteúdo do Edital, Termo de Referência e Termo de Contrato;

II – possuir conhecimento dos postos cobertos pelo termo de contrato, observando
o cumprimento das horas determinadas em conformidade com o tipo de posto contratado;

III - esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

IV- esclarecer dúvidas e orientar os subfiscais quanto a plena execução do
contrato;

V - fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

VI - atestar a prestação do serviço, após manifestação dos subfiscais, respeitando o
termo de contrato e Termo de Referência;

VII - receber e encaminhar os documentos fiscais à Secretaria da Fazenda
devidamente atestadas;

VIII - verificar e controlar os valores a serem depositados e resgatados da conta
vinculada;

IX - controlar a garantia do contrato, em observância à Clausula Quarta do
referido termo de contrato;

X - verificar o cumprimento das disposições do contrato e das ordens emanadas
pela Unidade Gestora do contrato, informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e
providências tomadas;

XI - rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado;

XII– solicitar a abertura de processo administrativo para aplicação das sanções
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administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

XIII - manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato.

 

Art. 2º - Designar, na condição de Subfiscais, os seguintes servidores:

 

- Secretaria de Infraestrutura Urbana - SEINFRA:

I - Vilma Zunino, Coordenadora, matrícula 44.383, Titular;

II - Simone Fernandes Dias Bernardes, Gerente, matrícula nº 27972, Suplente

III - Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, Coordenadora, matrícula n° 41511,
Suplente (Unidade de Controle de Gestão);

IV - Adelcio Carlos Vieira, Coordenador, matricula n° 19321, Titular (Unidade de
Obras);

V - Tatiana Ribeiro Haponiuk Viana, matrícula n° 38374, Suplente (Unidade de
Obras);

VI - Murilo Grun, Coordenador, matrícula n° 45314, Titular (Unidade da
Rodoviária);

VII- Saliba Nader Neto, Gerente, matrícula n° 45388, Suplente (Unidade da
Rodoviária);

VIII - Diemy Santos Alves, Coordenador, matrícula n° 50687, Titular (Unidade
de Trasportes e Vias Públicas); e

IX - Emerson Luis Neumann, Fiscal de Transportes, matrícula n° 17625, Suplente
(Unidade de Trasportes e Vias Públicas).

 

- Subprefeitura da Região Oeste - SPO:

I - Marilene Dumke, matrícula n° 21435, Assistente Administrativo (Titular); e 

II - Eliane de Souza Santos Pedri, matrícula n° 31049, Agente Administrativo
(Suplente).

 

- Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública - SEPROT:

I - Teresinha Dziedicz, matrícula n° 28105, Coordenadora (Titular); e

II - Andrea da Silva de Macedo, matrícula n° 33905, Assistente Administrativo
(Suplente).

 

- Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA:

I - Altamir Vanderlinde, matrícula n° 48822, Coordenador I (Titular); e

II - Jackson Santos, matrícula n° 46428, Coordenador I (Suplente).

 

14 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



- Subprefeitura da Região Centro-Norte - SPCN:

I - Reny Magda de Oliveira Poli, matrícula n° 30372, Assistente Administrativo
(Titular); e

II - Ricardo Alves Coan, matrícula n° 36071, Agente Administrativo (Suplente).

 

- Secretaria de Habitação - SEHAB:

I - Daniela Cristine Machado, matrícula n° 49390, Coordenadora (Titular); e

II - Jonatan Pazeto, matrícula n° 42903, Agente Administrativo (Suplente).

 

- Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável - SEPUD:

I - Priscila Inácio do Nascimento, matrícula n° 38407, Agente Administrativo
(Titular); e

II - Cleomar Portes Carvalho, matrícula n° 23722, Agente Administrativo
(Suplente).

 

- Subprefeitura  da Região Nordeste - SPNE:

I - Fábio Nasário Damásio, matrícula n° 38285, Coordenador (Titular); e

II - Edivaine Ev, matrícula n° 36930, Agente Administrativo (Suplente).

 

- Subprefeitura  da Região Sudoeste - SPSO:

I - Mara Regina de Mattos,  matrícula n° 33576, Assistente Administrativo
(Titular); e

II - Jucema Lino Maria Sestrem, matrícula n° 32310, Agente Serviços Gerais
(Suplente).

 

- Subprefeitura da Região Sul - SPS:

I - Luciana Regina Silveira Gonçalves, matrícula n° 23527,
Agente Administrativo (Titular);

II - Miria Luckfett Raimondi, matrícula n° 31057, Agente Administrativo
(Suplente); e

III - Aparecida Ribeiro Caetano, matrícula n° 19890, Agente Administrativo
(Suplente).

 

- Subprefeitura da Região Sudeste - SPSE:

I - Elienai Nunc Nfoonro, matrícula n° 38013, Coordenador (Titular); e

II - João Marcos dos Santos,  matrícula n° 28394, Coordenador (Suplente).
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- Subprefeitura Distrital de Pirabeiraba - SPP:

I - Fernando Cisz, matrícula n° 27791, Agente Administrativo (Titular); e

II - Antonio Castano Moraes, matrícula n° 44146, Agente Administrativo
(Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Abrigo Infanto Juvenil):

I - Elayne Christina Sarmento, matrícula n° 40832 (Titular); e

II - Deyvid Inácio Espíndola Luz, matrícula n° 48840 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Casa dos Conselhos):

I - Eric do Amaral Bradfield, matrícula n° 36779 (Titular); e

II - Fabiana Euzébio Paschoali, matrícula n° 30823 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Casa Viva Rosa - Casa Abrigo da
Mulher):

I - Mirele Aparecida Muniz Pereira, matrícula n° 47911 (Titular); e

II - Deyvid Inácio Espíndola Luz, matrícula n° 48840 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Floresta - CCI):

I - Luciana Alves Granemann Souza , matrícula n° 41598 (Titular); e

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Parque Guarani):

I - Elisabete da Silva Dias, matrícula n° 30096 (Titular); e

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Conselho Tutelar Norte e Sul):

I - Albertina Rodrigues Padilha, matrícula n° 50902 (Titular)

II - Daura Terezinha Correia, matrícula n° 48940 (Suplente); e 

III - Daniel Kyoshi de Souza, matrícula n° 42798 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Adhemar Garcia):

I - Ernestina da Silva Alves, matrícula n° 40502 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Morro do Meio):
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I - Paula Ortiz Conte, matrícula n° 40858 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Jardim Paraíso):

I - Adriana da Silva D. Schneider, matrícula n° 42408 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Paranaguamirim):

I - Cleiton José Barbosa, matrícula n° 47093 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Aventureiro):

I - Iara Cristina Garcia, matrícula n° 33553 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CRAS Comasa):

I - Deise Gomes, matrícula n° 5727 (Titular); e 

II - Francielle Deluca Rosa, matrícula n° 40390 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CREAS Paefi Bucarein):

I - Sylvia de Pol Poniwas,  matrícula n° 37401 (Titular); e 

II - Rute Bittencout, matrícula n° 30235 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CREAS Paefi Sul):

I - Giana Yara Malinoski Abdom, matrícula n° 32822 (Titular); e 

II - Rute Bittencout, matrícula n° 30235 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (CREAS Norte - PCD/Idoso):

I - Silvane Penkal, matrícula n° 19341 (Titular); e 

II - Rute Bittencout, matrícula n° 30235 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Programa Famílias Acolhedoras):

I - Mirele Aparecida Muniz Pereira, matrícula n° 47911 (Titular); e 

II - Deyvid Inácio Espíndola Luz, matrícula n° 48840 (Suplente).
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- Secretaria de Assistência Social - SAS (CEPAT):

I - Renan Dalcin Pereira, matrícula n° 48924 (Titular); e 

II - Alessandro Sfreddo, matrícula n° 46261 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Sede da SAS):

I - Tatiane Schroeder Wunderlich, matrícula n° 33828 (Titular); e 

II - Ana Damaris Tomelin Andryeiak, matrícula n° 48097 (Suplente).

 

- Secretaria de Assistência Social - SAS (Abastecimento):

I - Carlos César Marques, matrícula n° 28884 (Titular); e 

II - Ana Damaris Tomelin Andryeiak, matrícula n°48097 (Suplente).

 

- Secretaria de Administração e Planejamento - SAP (Almoxarifado Central):

I - Ricardo Soares, matrícula n° 40400, Coordenador  (Titular); e 

II - Cátia Regina do Nascimento, matrícula n° 17842, Agente Administrativo
(Suplente).

 

- Secretaria de Governo  - SEGOV (Controladoria):

I - Jeane Regina da Silva Stimamiglio, matrícula n° 48853, Agente Administrativo
(Titular); e 

II - Eliane Elaine Laube, matrícula n° 30458, Agente Administrativo (Suplente).

 

Parágrafo único – Compete aos Subfiscais:

 

I - conhecer o conteúdo do Edital, Termo de Referência e Termo de Contrato n°
446/2014;

II – possuir conhecimento dos postos cobertos pelo termo de contrato, observando
o cumprimento das horas determinadas em conformidade com o tipo de posto contratado;

III – preencher diariamente o Controle de Medição, em especial os horários de
entrada e saída do colaborador da Contratada, e outras observações, caso necessário;

IV – encaminhar o Controle de Medição, através do Processo SEI Gestão -
Comunicação Interna nº 19.0.050213-2, à Unidade de Apoio Operacional até o terceiro dia útil do
mês subsequente a prestação do serviço;

V – certificar-se de que a Contratada está disponibilizando os equipamentos
necessários à limpeza, conservação e zeladoria, equipamentos e material de proteção individual e
uniformes de acordo com o disposto nos itens 5 e 6 do Termo de Referência;

VI – certificar-se da execução dos serviços descritos nos itens 9 a 12 do Termo de
Referência, dentro de cada cargo/função, observando a frequência dos mesmos;
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VII - reportar imediatamente à Contratada, com cópia para a Unidade de Apoio
Operacional, as faltas dos colaboradores, visando a reposição do colaborador sem que haja
comprometimento da execução dos serviços; e

VIII – reportar a Unidade de Apoio Operacional, todas ocorrências que venham a
ferir o disposto no Termo de Contrato e Termo de Referência.

 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e fica revogada a
Portaria nº 183/2020-  SAP.GAB/SAP.UAO, publicada em 21 de setembro de 2020 no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 1544.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7490199 e o
código CRC 55926D75.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.UAD/SECULT.UAD.AAD

 

PORTARIA Nº. 104/2020

 

O Secretário de Cultura e Turismo, no exercício de suas atribuições, nos termos
do Decreto nº 28.273, de 27 de janeiro de 2017, e em atendimento ao exposto no artigo 67 da Lei nº
8.666/93,

 

 Resolve:

 

Art. 1º - Nomear a Comissão de Fiscalização/Gestão do Termo de Contrato nº
562/2020, de 29/10/2020, firmado entre o MUNICÍPIO DE JOINVILLE – Secretaria de
Cultura e Turismo/Secretaria de Infraestrutura Urbana e a empresa Paleta Engenharia e
Construções Ltda, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de obra de Qualificação
Urbana com Ampliação dos equipamentos do Porta do Mar, na forma e condições estabelecidas
na Concorrência nº 168/2020, ficando assim constituída:

 

Fiscais Técnicos: 

Representantes da Unidade de Obras - SEINFRA
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Paulo Roberto Martins - Matrícula nº 13.424

Carlos Masahiro Nikaedo - Matrícula nº 33.415

Suplente:

César Augusto Silveira - Matrícula nº 18.695

 

Representantes da Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT

 

Jean Carlos de Oliveira Tomasi - Matrícula nº 50.103

Samir Alexandre Rocha - Matrícula nº 39.511

Suplente:

Juliano Vieira - Matrícula nº 52.040

 

Fiscais Administrativos:

Responsáveis pelos Lançamentos no sistema e-Pública (Obras):

 

Celia D. Avila - Matrícula nº 24.349

Sirlei Maria Schmidt Dias - Matrícula nº 25.008

Juliana Manarin - Matrícula nº 42.159

Julia Maluche de Oliveira - Matrícula nº 46.801

Tatiana Fabíola da Rocha - Matrícula nº 38.296

Juliana de Oliveira Feliciano - Matrícula nº 43.514

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar os documentos fiscais devidamente atestados,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e
efetivamente prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;
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VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre os aditamentos, supressões, prorrogações,
reajustes ou rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Revoga-se a PORTARIA Nº 102/2020 –
SECULT.GAB/SECULT.UAD.AAD (7523559), publicada no Diário Oficial do Município de
Joinville nº 1574, de 05/11/2020.

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Raulino Esbiteskoski,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 10:00, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555467 e o
código CRC 6E29F691.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.UAT

PORTARIA Nº 153/2020/ SAMA

 
Ratifica o uso das Instruções Normativas do Órgão
Ambiental Estadual pela Secretaria de Agricultura e
Meio Ambiente referente a supressão de vegetação.

 

O Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, no exercício de suas atribuições, nos
termos do Decreto nº 35.451, de 07 de agosto de 2019, em conformidade com a Lei Complementar
Municipal nº 495, de 16 de janeiro de 2018, 

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Ratificar a utilização das instruções normativas, citadas abaixo, do Órgão Ambiental
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Estadual pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, inerentes aos processos de supressão de
vegetação.

I. IN 23 - Supressão de Vegetação Nativa em Área Rural.

II. IN 24 - Supressão de Vegetação Nativa em Área Urbana.

III. IN 25 - Aproveitamento de Material Lenhoso Derrubado por Ação da Natureza.

IV. IN 26 - Aproveitamento de Material Lenhoso com Risco ao Patrimônio e à Vida.

V. IN 43 - Supressão de Vegetação (Espécies Exóticas) em Área de Preservação Permanente
(APP) - em Área Urbana e Rural.

VI. IN 46 - Reposição Florestal.

VII. IN 57 - Corte de Árvores Isoladas.

 

Art. 2º A tramitação dos requerimentos vinculados às instruções normativas descritas, deverão ser
apresentados à administração pública municipal em processo autuado e tramitado exclusivamente
via Sistema Eletrônico Municipal.

 

Art. 3º Ficam isentas da apresentação de certidões de uso e ocupação do solo e inundação ou
alagamento, quando do requerimento de supressão de vegetação, sendo estas informações
verificadas pela SAMA durante a análise, com base nas informações disponíveis junto ao Sistema
de Informações Municipais Georeferenciadas (SIMGeo) da Prefeitura Municipal de
Joinville, considerando o disposto no Art. 3º § 3º da Lei Federal 13.726/2018.

 

Art. 4º Fica isento de apresentação de documentos com reconhecimento de firma, quando da
apresentação documento de identidade do signatário, conforme o disposto no Art. 3º inciso I da Lei
Federal 13.726/2018.

 

Art. 5º Fica revogado a Portaria nº 146/2020/SAMA.

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 05 de novembro de 2020.

 

Caio Pires do Amaral

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
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Documento assinado eletronicamente por Caio Pires do Amaral,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 08:38, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7539178 e o
código CRC 0131E657.

PORTARIA SEI - CAJ.DIPRE/CAJ.DIRETORIA

Nomeia para função de Gestor de Controle Interno.

PORTARIA Nº 2750/2020

 

 

A Diretora-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, de
acordo com o disposto no Art. 31, Inciso I, alínea c, do Estatuto Social Consolidado da Companhia
Águas de Joinville,

 

RESOLVE:

Art. 1º -  Nomear o Sr. Alexandre Damaceno para a função de Gestor de Controle Interno, a partir
de 09 de novembro de 2020.

 

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 13:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7562587 e o
código CRC 995622BC.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UCG

Portaria nº 192/2020/SEINFRA/GAB

 

O Secretário de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas atribuições, resolve:

23 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



 

Art. 1º - Designar membros para compor a Comissão de Fiscalização para o
Termo de Contrato nº 579/2020 - empresa MX Terraplenagem e Engenharia Ltda, referente a
 prestação de serviço com Retroescavadeira 4x4, para atender os serviços de pavimentação,
realizados pela SEINFRA - Unidade de Pavimentação nas suas respectivas áreas de abrangência, na
forma do Pregão Eletrônico nº 259/2020, ficando constituída conforme abaixo se apresenta.

Fiscais:

Adriano Luiz Kurovski – Matrícula: 48423;
Juliano de Sant’Anna – Matrícula: 24870;
Walter Egidio Mukai – Matrícula: 49776.

Fiscais Suplentes:

Miguel Ângelo da Silva Mello – Matrícula: 10241;
Fabiano Lopes de Souza – Matrícula: 50467.

RESPONSÁVEIS PELO AVISO DE MOVIMENTO - EMPENHO EM LIQUIDAÇÃO

Fiscal:

Alexandre Eleutério - Matrícula: 42663.

Suplentes:

Márcia Pacheco Reinert - Matrícula: 24869;
Simone Fernandes Dias Bernardes - Matrícula: 27972.

 
                                  Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

  

Romualdo T. de França Jr.

Secretário

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:47, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555967 e o
código CRC BB930499.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.ARE
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Portaria 512/2020

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da terceira
avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Pricila Braz Pinto, matrícula 92.433,
os servidores:

 

Eladinete Neto Lopes de Souza, matrícula 84.500, indicação dos servidores da
área;

Hallen Kelly Nunes, matrícula 84.477, indicação dos servidores da área;

Olinda Dalcim, matrícula 87.277, indicação dos dirigente máximo do órgão;

Juliana Nascimento Tavares, matrícula 82.199, indicação dos dirigente máximo
do órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 09:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554838 e o
código CRC 15C4D971.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.NGP/HMSJ.NGP.ARE

Portaria 511/2020

 

O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de suas
atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de
05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR para a composição da comissão de realização da terceira
avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Adriane
Klempows, matrícula 91.999, os servidores:
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Ana Carla da Silva Afonso, matrícula 82.355, indicação dos servidores da área;

Luciano de Oliveira, matrícula 70.448, indicação dos servidores da área;

Maikon Maximo Schroeder, matrícula 40.396, indicação dos dirigente máximo
do órgão;

Marciane Ferronato, matrícula 84.355, indicação dos dirigente máximo do
órgão.

 

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 09:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554940 e o
código CRC 26219497.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UPA/SAP.UPA.AAJ

PORTARIA Nº 205/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017, em conformidade com a Lei Municipal
nº 7.393, de 24 de janeiro de 2013 e Decreto nº 28.693 de 03 abril de 2017

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo de Responsabilização Administrativa (PAR) ser
promovido nos autos do Processo Suprimentos - Apuração de Responsabilidade e Reconhecimento
de Dívida SEI nº 20.0.064172-0, em face da empresa GM Indústria e Comércio Varejista de Móveis
Ltda (CNPJ nº 12.614.761/0001-12), para apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, a,
da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

 

Art. 2º O PAR SEI nº 20.0.064172-0 deverá ser concluído em prazo máximo de
180 dias e será conduzido por comissão composta pelos seguintes servidores, os quais passarão a
instruir estes autos também no que tange à apuração relativa à Portaria nº 75/2020, de 07/05/2020
(6208713):

Márcio Arthur Rezende Trindade, Matrícula 41629 - Secretaria de Administração
e Planejamento
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Juliana Poffo Sens, Matrícula 79133 - Secretaria de Administração e Planejamento

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

 

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7335151 e o
código CRC D4ED544B.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UPA/SAP.UPA.AAJ

 

PORTARIA Nº 204/2020

 

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017, em conformidade com a Lei Municipal
nº 7.393, de 24 de janeiro de 2013 e Decreto nº 28.693 de 03 abril de 2017

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo de Responsabilização Administrativa (PAR) ser
promovido nos autos do Processo Suprimentos - Apuração de Responsabilidade e Reconhecimento
de Dívida SEI nº 19.0.183091-5 em face da empresa UP Mobiliário Corporativo EIRELI (CNPJ nº
33.629.425/0001-13), para apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, a, da Lei nº
12.846 de 1º de agosto de 2013.

 

Art. 2º O PAR SEI nº 19.0.183091-5 deverá ser concluído em prazo máximo de
180 dias e será conduzido por comissão composta pelos seguintes servidores, os quais passarão a
instruir estes autos também no que tange à apuração relativa à Portaria nº 20/2020, de 26/02/2020
(5716169):

Márcio Arthur Rezende Trindade, Matrícula 41629 - Secretaria de Administração
e Planejamento

Juliana Poffo Sens, Matrícula 79133 - Secretaria de Administração e Planejamento
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Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

 

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7335005 e o
código CRC 08FF0127.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UPA/SAP.UPA.AAJ

 

PORTARIA Nº 202/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017, em conformidade com a Lei Municipal
nº 7.393, de 24 de janeiro de 2013 e Decreto nº 28.693 de 03 abril de 2017

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo de Responsabilização Administrativa (PAR) ser
promovido nos autos do Processo Suprimentos - Apuração de Responsabilidade e Reconhecimento
de Dívida SEI nº 19.0.183076-1 em face da empresa UP Mobiliário Corporativo Eireli (CNPJ
nº 33.629.425/0001-13), para apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, a, da Lei nº
12.846 de 1º de agosto de 2013.

 

Art. 2º O PAR SEI nº  19.0.183076-1 deverá ser concluído em prazo máximo de
180 dias e será conduzido por comissão composta pelos seguintes servidores, os quais passarão a
instruir estes autos também no que tange à apuração relativa à Portaria nº 73/2020, de 07/05/2020
(6208828):

Márcio Arthur Rezende Trindade, Matrícula 41629 - Secretaria de Administração
e Planejamento

Juliana Poffo Sens, Matrícula 79133 - Secretaria de Administração e Planejamento

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
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Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7334845 e o
código CRC 777DF963.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UPA/SAP.UPA.AAJ

 

PORTARIA Nº 203/2020

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017, em conformidade com a Lei Municipal
nº 7.393, de 24 de janeiro de 2013 e Decreto nº 28.693 de 03 abril de 2017

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo de Responsabilização Administrativa (PAR) ser
promovido nos autos do Processo Suprimentos - Apuração de Responsabilidade e Reconhecimento
de Dívida SEI nº 18.0.074027-9 em face da empresa Apoio Materiais de Construção Ltda - EPP
(CNPJ nº 80.734.288/0001-67), para apurar a prática do ato lesivo abrangido no art. 5º, IV, d,
da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

 

Art. 2º O PAR SEI nº 18.0.074027-9 deverá ser concluído em prazo máximo de
180 dias e será conduzido por comissão composta pelos seguintes servidores, os quais passarão a
instruir estes autos também no que tange à apuração relativa à Portaria nº 141/2018, de 29/10/2018
(2625339):

Márcio Arthur Rezende Trindade, Matrícula 41629 - Secretaria de Administração
e Planejamento

Juliana Poffo Sens, Matrícula 79133 - Secretaria de Administração e Planejamento

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

 

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7534245 e o
código CRC 94AB66A6.

PORTARIA SEI - SEHAB.GAB

 Portaria nº 097, de 06 de novembro de 2020.

 

Classificação como REURB-E para fins de regularização fundiária urbana
de interesse específico.

 

 

       O Secretário Municipal de Habitação, no uso de suas atribuições, que lhe
confere o Decreto Municipal nº 28.101/2017 e nos termos do art. 13 inciso I e  art. 30 inciso II, da
Lei Federal 13.465/2017, art. 5º do Decreto Federal 9.310/2018 e art. 9º, § 4º e art. 10, II, do
Decreto Municipal nº 32.528, resolve:

     Art.1º Em atendimento ao  artigo 30, I, da Lei Federal nº 13.465/2017,e os
Art.15 e Art.16 do Decreto Municipal nº 32.528 de 14/08/2018 e mediante a validação da
documentação apresentada no processo referente ao protocolo n° 55885/2020, fica classificada  para
fins de regularização fundiária urbana de interesse especifico- REURB-E, denominada '' SILVIO
MIGUEL GONZATTO E OUTROS", na Rua: Manoel Ribas e Pedro Moacir da Rosa, Bairro
Adhemar Garcia cuja área a ser regularizada corresponde a 02 (dois) lotes .

    Art.2º Essa classificação fica condicionada a aprovação do projeto de REURB,
pela Comissão de Regularização Fundiária do Município, que se fará nos moldes da Lei Federal n
13.465 e Decreto Municipal n. 32.528/2018.

     Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Josoe Lino Espindula
Diretor Executivo

 

 

Documento assinado eletronicamente por Josoe Lino Espindula,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 10:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7541293 e o
código CRC FB7F3DB1.
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EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO SEI Nº 7519378/2020 - SEINFRA.UTP

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2020.

Pelo presente fica o infrator intimado para, no prazo de 10 dias úteis contados da
data de publicação, apresentar defesa administrativa dirigida ao Órgão Gerencial de
Transportes, no setor de protocolos da Prefeitura Municipal de Joinville em horário
de atendimento ao público, ou no mesmo prazo efetuar o pagamento da multa
imposta, perante a Fazenda Pública. Findo os prazos será o crédito fiscal inscrito em
dívida ativa e emitida a Certidão de Dívida Ativa para cobrança judicial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO
DE TRANSPORTES

   Placa   Auto    Data    
Enquadramento

  Embasamento Legal         Valor

 MIX
8932  

 06551  
 
14/08/2020 

Lei Municipal
8361/17

 Parágrafo Único
     9.004,80 
        

 MLV
4115

 05755
 
06/08/2020

Lei Municipal
3282/96

 Código Disciplinar, Grupo
3, Infração 1 

        450,24

        -  05425
 
07/10/2019

Lei Municipal
8422/17

 Artigo 23, Grupo I, Infração
C

     1.768,68

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Romualdo Theophanes de
Franca Junior, Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:04, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7519378 e o
código CRC 1DEB17D4.
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EXTRATO SEI Nº 6967825/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 20 de agosto de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 6967788/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0847/17 (SEI n.º 20.0.081249-4).
Autuado (a): Osvaldo Brescoviski.
Auto de Infração Ambiental n.º 3715/17.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se. 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 12:32, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 6967825 e o
código CRC 38C68B59.

 

EXTRATO SEI Nº 6980282/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 21 de agosto de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
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DE DECISÃO SEI Nº 6980273/2020 - SAMA.AAJ.PAA  pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0842/17 (SEI N.º 20.0.078439-3).
Autuado (a): Marcos Antonio da Cunha Júnior.
Auto de Infração Ambiental n.º 1115/2017.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 12:41, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 6980282 e o
código CRC C98BE8DE.

 

EXTRATO SEI Nº 7006488/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 26 de agosto de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7006448/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0861/17 (SEI n.º 20.0.083073-5).
Autuado (a): Erico Benevenutti.
Auto de Infração Ambiental n.º 0029/17.
 

DECIDO pela ANULAÇÃO do Auto de Infração Ambiental n.º 0029/17 com o consequente
arquivamento do Processo Administrativo Ambiental n.º 0861/17, tendo em vista o autuado não ter
sido devidamente intimado da lavratura da infração. DETERMINO, conforme os fatos constantes
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no presente processo, que seja comunicada a Unidade de Fiscalização – UNF para que retorne ao
local para verificação das irregularidades apontadas no presente processo e adote as medidas que se
fizerem necessárias. Publique-se. 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 12:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7006488 e o
código CRC 95D4B12C.

 

EXTRATO SEI Nº 7049957/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7049895/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0870/17 (SEI n.º 20.0.083793-4).
Autuado (a): Luis Batschauer.
Auto de Infração Ambiental n.º 0108/117.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade, e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o autuado
no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1. Remover os
resíduos do local e dar destinação adequada, conforme legislação aplicável a cada tipo de resíduo. 2.
Providenciar com as etapas de identificação de passivo ambiental estabelecido no art. 23, I da
Resolução CONAMA nº 420/2009. Apresentar relatório de avaliação preliminar, caso constatado
área suspeita apresentar a investigação confirmatória. Nos casos em que a área for declarada
contaminada proceder com a etapa de diagnóstico (art. 23, II da Resolução CONAMA nº 420/2009
e requerer o licenciamento ambiental para a recuperação da área contaminada). No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 13:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7049957 e o
código CRC BD4C59E5.

 

EXTRATO SEI Nº 7048283/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 01 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7048182/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0869/17 (SEI n.º 19.0.062385-1).
Autuado (a): Luis Batschauer.
Auto de Infração Ambiental n.º 0107/17.
 

DECIDO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa para
20 (vinte) UPM’s, tendo em vista a não comprovação da incidência da agravante capitulada, e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. Assim, o autuado
no prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1. Proceder
à reposição florestal mediante plantio de 200 (duzentas) mudas. Deverão ser utilizadas espécies
nativas  (altura mínima de 1,0 metro) da região e serem listadas no relatório pelo nome científico e
comum; bem como deverá juntar comprovante de aquisição das mudas, que deverão provir de
viveiros registrados nos órgãos competentes, conforme art. 5º da Portaria Intersetorial nº 01/98. 2.
Protocolar na sede desta Secretaria o relatório com registro fotográfico da área antes e após as
atividades de plantio, indicação do endereço, coordenadas geográficas e croqui, para análise da
equipe técnica. 3. Protocolar no presente Processo Administrativo Ambiental o comprovante de
protocolo do relatório. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na
infração em questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às
sanções cabíveis. Publique-se.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 13:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7048283 e o
código CRC 9D00D663.

 

EXTRATO SEI Nº 6967432/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 20 de agosto de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 6967407/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0846/17 (SEI n.º 20.0.081238-9).
Autuado (a): More Clínica Médica Ltda.
Auto de Infração Ambiental n.º 4366/17.
 

DECIDO pela CONVERSÃO da penalidade de multa em advertência por escrito, nos termos
do artigo 132, I da Lei Complementar nº 29/1996. Assim, fica o autuado advertido quanto às
penalidades legais a que estará sujeito se verificada nova irregularidade, pois o meio ambiente
ecologicamente equilibrado é direito e bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República Federativa do
Brasil. No mais, constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em
questão ou o descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções
cabíveis. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 14:03, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 6967432 e o
código CRC 9B55A579.

 

EXTRATO SEI Nº 7235245/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 25 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7235194/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0864/17 (SEI N.º 20.0.083127-8).
Autuado (a): Anadir dos Santos.
Auto de Infração Ambiental n.º 3691/2017. 
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 14:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7235245 e o
código CRC 8FC606BA.

 

EXTRATO SEI Nº 7082646/2020 - SAMA.AAJ.PAA
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Joinville, 04 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7082527/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0879/17 (SEI n.º 20.0.074701-3).
Autuado (a): Ignês Heerdt Brunel.
Auto de Infração Ambiental n.º 4368/17.
 

DECIDO pela manutenção da penalidade, entretanto, com a REDUÇÃO do valor da multa para
20 (vinte) UPM’s, visto não ter restado comprovada a incidência da agravante capitulada no inciso
II do art. 137 da Lei Complementar 29/1996, e pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da
Verificação de Dano Ambiental. Assim, o autuado no prazo de 90 (noventa) dias
corridos, contados do recebimento deste, deverá: 1. Remover os resíduos do local e dar destinação
adequada, conforme legislação aplicável a cada tipo de resíduo. 2. Providenciar com as etapas de
identificação de passivo ambiental estabelecido no art. 23, I da Resolução CONAMA nº 420/2009.
Apresentar relatório de avaliação preliminar, caso constatado área suspeita apresentar a investigação
confirmatória. Nos casos em que a área for declarada contaminada proceder com a etapa de
diagnóstico (art. 23, II da Resolução CONAMA nº 420/2009 e requerer o licenciamento ambiental
para a recuperação da área contaminada). 3. Apresentar e protocolar na sede desta Secretaria
um Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para aprovação do corpo técnico desta
Secretaria e posterior implantação, com vistas a recuperar o local, seguindo a IN SAMA nº
002/2018. 4. Comprovar no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do Projeto de
Recuperação de Área Degradada - PRAD. 5. Protocolar no presente Processo Administrativo
Ambiental a Autorização de Pequena Terraplanagem (APT) ou Alvará de Terraplanagem,
conforme o caso, a ser obtido nesta Secretaria. No mais, constatando-se a ocorrência de novas
infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. . Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 15:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7082646 e o
código CRC 3E7FEF2D.
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EXTRATO SEI Nº 7481712/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 27 de outubro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7481709/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0902/17 (SEI N.º 19.0.081118-6).
Autuado (a): Eduardo Neves Soares.
Auto de Infração Ambiental n.º 3965/2017.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade. No mais,
constatando-se a ocorrência de novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o
descumprimento das determinações, os responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-
se.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 15:41, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7481712 e o
código CRC 7270D266.

 

EXTRATO SEI Nº 7149443/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 15 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
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DE DECISÃO SEI Nº 7149393/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0918/17 (SEI n.º 19.0.078866-4).
Autuado (a): Sandra Regina Seefeldt Artmann.
Auto de Infração Ambiental n.º 1795/17.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e pela
REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. DETERMINO, ainda,
que o ocupante / proprietário da edificação irregular, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos,
contados do recebimento deste, promova: 1. A DESOCUPAÇÃO do imóvel (com a retirada dos
bens, sob pena de perdimento) e proceda a DEMOLIÇÃO voluntária das edificações construídas
irregularmente em Área de Preservação Permanente, às suas expensas, recuperando a área
irregularmente ocupada. Fica desde já o autuado NOTIFICADO de que, não sendo cumpridas as
determinações no prazo estabelecido, será promovida pela Municipalidade a DEMOLIÇÃO
COERCITIVA, sem nova notificação, nos termos do art. 72, VIII, da Lei nº 9.605/98 e art. 132,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 29/1996, e às expensas do infrator. Caso seja frustrada a
demolição coercitiva, remetam-se os autos à Procuradoria-Geral do Município para que sejam
tomadas as medidas judiciais cabíveis. 2. Apresentar e protocolar na sede desta Secretaria um
Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para aprovação do corpo técnico desta
Secretaria e posterior implantação, com vistas a recuperar o local, seguindo a IN SAMA nº
002/2018. 3. Comprovar no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do Projeto de
Recuperação de Área Degradada - PRAD. No mais, constatando-se a ocorrência de novas
infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se. 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 09/11/2020, às 09:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7149443 e o
código CRC 2DB2C263.

 

EXTRATO SEI Nº 7074771/2020 - SAMA.AAJ.PAA

 

 

Joinville, 03 de setembro de 2020.

Fundamentado nos termos do artigo 148, §2º, da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal
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do Meio Ambiente, do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, em especial o princípio da publicidade, a Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente de Joinville cientifica os interessados que foi proferido o TERMO
DE DECISÃO SEI Nº 7074766/2020 - SAMA.AAJ.PAA pelo Secretário de Agricultura e Meio
Ambiente nos autos do processo administrativo ambiental, conforme abaixo:

 
Processo Administrativo Ambiental n.º 0878/17 (SEI n.º 20.0.074313-1).
Autuado (a): Milcio Haveroth.
Auto de Infração Ambiental n.º 3756/17.
 

DECIDO pela MANUTENÇÃO da penalidade de multa em sua integralidade e
pela REPARAÇÃO DO DANO na forma da Verificação de Dano Ambiental. DETERMINO,
ainda, que o ocupante / proprietário da edificação irregular, no prazo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados do recebimento deste, promova: 1. A DESOCUPAÇÃO do imóvel (com a
retirada dos bens, sob pena de perdimento) e proceda a DEMOLIÇÃO voluntária das
edificações construídas irregularmente em Área de Preservação Permanente, às suas expensas,
recuperando a área irregularmente ocupada. Fica desde já o autuado NOTIFICADO de que, não
sendo cumpridas as determinações no prazo estabelecido, será promovida pela Municipalidade
a DEMOLIÇÃO COERCITIVA, sem nova notificação, nos termos do art. 72, VIII, da Lei nº
9.605/98 e art. 132, parágrafo único, da Lei Complementar nº 29/1996, e às expensas do infrator.
Caso seja frustrada a demolição coercitiva, remetam-se os autos à Procuradoria-Geral do Município
para que sejam tomadas as medidas judiciais cabíveis. 2. Apresentar e protocolar na sede desta
Secretaria um Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD para aprovação do corpo
técnico desta Secretaria e posterior implantação, com vistas a recuperar o local, seguindo a IN
SAMA nº 002/2018. 3. Comprovar no presente Processo Administrativo Ambiental o protocolo do
Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD. No mais, constatando-se a ocorrência de
novas infrações, a reincidência na infração em questão ou o descumprimento das determinações, os
responsáveis estarão sujeitos às sanções cabíveis. Publique-se. 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi,
Coordenador (a), em 09/11/2020, às 09:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7074771 e o
código CRC 60FBB05D.

 

EXTRATO SEI Nº 7548978/2020 - SAP.USU.ACO
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Joinville, 06 de novembro de 2020.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao
credenciamento nº 011/2019 ​ – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Secretaria de
Fazenda, representada pelo Sr. Flavio Martins Alves, e o Banco Bradesco S.A., que versa sobre a
credenciamento de Instituições Financeiras, cujo funcionamento esteja autorizado pelo Banco
Central do Brasil, para operar recebimentos de guias de recolhimento referentes a créditos tributários
e não tributários do Município, no padrão FEBRABAN. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo índice “INPC”, referente ao período acumulado de setembro/2019 à agosto/2020,
em 2,94% (dois inteiros e noventa e quatro centésimos por cento). I. Justifica-se tal reajuste, por
solicitação da Secretaria da Fazenda em atendimento ao memorando n° 7039608 -
SEFAZ.UGA, sendo ainda previsto no credenciamento na Cláusula Quinta - "5.4 - O valor do
contrato poderá ser reajustado no mês de setembro de cada ano pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), na forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93.” II. Os efeitos do presente
termo aplicam-se a partir de setembro/2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:51, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7548978 e o
código CRC 8DA62881.

 

EXTRATO SEI Nº 7512313/2020 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de novembro de 2020.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Termo de Apostilamento
a Ata de Registro de Preços nº 105/2020 – celebrado(a) entre o Município de Joinville
, representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Miguel Angelo Bertolini e por
sua Diretora Executiva, Srª Rubia Mara Beilfuss e, a empresa contratada Granmeyer Móveis e
Equipamentos para Escritório Ltda, que versa sobre aquisição de móveis para área de
alimentação escolar (praça de alimentação), para as dependências das unidades
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alimentação escolar (praça de alimentação), para as dependências das unidades
administradas pela Secretaria de Educação. O Município apostila a Ata de Registro de Preços a
dotação orçamentária nº 203/2020 - 0.6001.12.361.1.2.2172.0.449000 - Fonte 162 -
Transferências de Convênios - Estado/Educação - Secretaria de Educação. Justifica-se para
fins de adequação orçamentária. Em conformidade com o memorando SEI nº 7438680 - SED.UAE.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 09:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7512313 e o
código CRC 76E7C506.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 197/2020, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: J.P DE LIMA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE,
LIMPEZA, COZINHA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2020

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de
Fornecimento

Quantidade Valor
Unitário

4
PANO LIMPEZA

CÓD 16201
Rolo 100 R$ 95,80

Marca: MR. PLUS
Fabricante: TALGE
Modelo / Versão: .

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PANO PARA LIMPEZA, DESCARTÁVEL, 100% DE ABSORÇÃO,
COMPICOTE, EM BOBINA, MEDIDAS APROXIMADAS 30 CM DELARGURA X 300 METROS DE

COMPRIMENTO.

5
PEÇA / ACESSÓRIO / COMPONENTE PARA MOP

ÁGUA / PÓ
CÓD 16221

Unidade 15 R$ 19,00

Marca: BRALIMPIA
Fabricante: BRALIMPIA

Modelo / Versão: .
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MOP PÓ, REFIL, TAMANHO APROXIMADO 60 X 16 CM

 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 06/11/2020, às 14:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 15:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7546323 e o
código CRC 853433AC.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 199/2020, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: COMERCIALIZZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE
LIMPEZA LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE,
LIMPEZA, COZINHA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2020

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

3
PAPEL HIGIÊNICO

CÓD 16200
Caixa 8.000,00 UN 60 R$ 47,85

Marca: INDAIAL PAPEL
Fabricante: INDAIAL PAPEL

Modelo / Versão: CAIXA 8000,00 UN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: PAPEL HIGIÊNICO, INTERFOLHADO 10 X 20 CM, 100% CELULOSE

VIRGEM, BRANCO, SEM ODOR, CAIXA COM 8.000 FOLHAS

6
SACO PLÁSTICO LIXO

CÓD 16223
Pacote 100,00 UN 20 R$ 11,25

Marca: COMERCIALIZZA
Fabricante: GISLAINE DO NASCIMENTO HOFFMANN

Modelo / Versão: PACOTE 100,00 UN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: SACO PLÁSTICO PARA LIXO, CAPACIDADE PARA 30 LITROS, NA

COR AZUL. OBS: PACOTE COM 100 UNIDADES. MEDINDO NO MÍNIMO 55 CM DE LARGURA X 60 CM
MÍNIMO DE COMPRIMENTO, ESPESSURA MÍNIMA DE 4 MICRA

9
LUSTRADOR MÓVEIS

CÓD 19020
Frasco 200,00 ML 50 R$ 1,95

Marca: PERFECT
Fabricante: FUNES & PEREIRA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Modelo / Versão: Frasco 200,00 ML
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUSTRA MOVEIS COMPOSTO DE EMULSÃO DE POLIETILENO ,

ESPESSANTE, EMULSIFICANTE, SEQUESTRANTE, CONSERVANTE, FRAGRÂNCIA E VEÍCULO.
EMBALAGEM EM PLÁSTICO RESISTENTE, BEM VEDADO, CONTENDO 200 ML. DEVE APRESENTAR

REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA/MS E E FISPQ.

13
LIMPA-VIDRO

CÓD 19035
Frasco 500,00 ML 60 R$ 1,95

Marca: PERFECT
Fabricante: FUNES & PEREIRA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Modelo / Versão: Frasco 500,00 ML
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LIMPA VIDRO, 500 ML, CONSISTÊNCIA LIQUIDA E HOMOGÊNEA, A

BASE DE ÁLCOOL E ÁGUA. O PRODUTO PODERÁ CONTER CORANTE E FRAGRÂNCIA. PRODUTO
EFICIENTE NA REMOÇÃO DE GORDURAS OU QUALQUER OUTRO TIPO DE SUJEIRA EM VIDROS.

EMBALAGEM: EM PLÁSTICO RESISTENTE, BEM VEDADO, CONTENDO 500ML, COM BICO DE GATILHO
OU SQUEESE. DEVE APRESENTAR REGISTRO DO PRODUTO NA ANVISA/MS E FISPQ.

16
COPO DESCARTÁVEL

CÓD 26571
Pacote 100,00 UN 100 R$ 1,40

Marca: TOTALPLAST
Fabricante: TOTALPLAST

Modelo / Versão: PACOTE 100,00 UN
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: "COPO DESCARTÁVEL, PLÁSTICO, 50 ML, TRANSPARENTE,

CRISTAL, FARDO COM 100 UNIDADES, DE ACORDO COM A NORMA ABNT NBR 14865/2002."
 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 06/11/2020, às 14:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 15:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7546574 e o
código CRC ECD63624.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 202/2020, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: LICITAR SOLO COMERCIAL EIRELI

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE,
LIMPEZA, COZINHA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2020

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

 
Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

10
SABÃO BARRA

CÓD 19022
Embalagem 120 R$ 4,02

Marca: GIRANDO SOL
Fabricante: GIRANDO SOL

Modelo / Versão: GIRANDO SOL
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: SABÃO EM BARRAS, GLICERINADO,BIODEGRADÁVEL, PACOTE
COM 5 UNIDADES DE200 GRAMAS, COM INDICAÇÕES DE USO E DATADE FABRICAÇÃO INDICADA NO

RÓTULO DOPRODUTO. DEVE APRESENTARREGISTRO/NOTIFICAÇÃO NA ANVISA/MS, FICHATECNICA E
FISPQ. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMODE 06 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.

 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 06/11/2020, às 14:22, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 15:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7546841 e o
código CRC 24868DB8.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7552046/2020 -
HMSJ.UFFH.AGC

O Município de Joinville através da Unidade Financeira e de Faturamento Hospitalar leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1923/2020, celebrada entre Município de Joinville - Hospital Municipal São
José, representada pelo Diretor Presidente, Sr. Jean Rodrigues da Silva, e a empresa contratada
FARMARIN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, que versa sobre a Aquisição de soluções
parenterais de grande volume, nutrição parenteral total (NPT), eletrólitos, líquidos de perfusão e
solução de hemodiálise, sob Sistema de Registro de Preço, para a Secretaria Municipal de Saúde e
para o Hospital Municipal São José, assinada em 05/11/2020, no valor de R$ 5.690,00 (cinco mil
seiscentos e noventa reais).

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 06/11/2020, às 16:48, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 18:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7552046 e o
código CRC 84AD67CC.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7556064/2020 -
HMSJ.UFFH.AGC

O Município de Joinville através da Unidade Financeira e de Faturamento Hospitalar leva ao
conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1929/2020, celebrada entre Município de Joinville - Hospital Municipal São
José, representada pelo Diretor Presidente, Sr. Jean Rodrigues da Silva, e a empresa contratada
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA, que versa sobre a
compra compartilhada para fornecimento parcelado, de medicamentos através do Pregão Eletrônico
n.º 005/2020 - CISNORDESTE/SC, Registro de Preços n.º 005/2020 -CISNORDESTE/SC,
Processo Administrativo n.º 016/2020 – Ata de Registro de Preços n.º 666/2020. Órgão
Gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC – CNPJ: 03.222.337/0001-31, assinada em 06/11/2020, no valor de R$
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 13:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 14:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7556064 e o
código CRC 99BDF2DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7555280/2020 -
SAP.USU.ACO

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 324/2020 ​, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pela Secretária, Sra. Sônia Regina Victorino Fachini, e a empresa contratada A.R. Materiais de
Construção Eireli, que versa sobre a aquisição de material elétrico - fios e cabos -, destinados às
manutenções prediais efetuadas nas unidades administradas pela Secretaria de Educação,
assinada em 06/11/2020, no valor de R$ 46.775,20 (Quarenta e seis mil, setecentos e setenta e cinco
reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:53, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555280 e o
código CRC 49F2E34D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7554886/2020 -
SAP.USU.ACO

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 327/2020, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pela Secretária, Sra. Sônia Regina Victorino Fachini, e a empresa contratada Granmeyer Móveis e
Equipamentos para Escritório Ltda, que versa sobre a aquisição de móveis para área de
alimentação escolar (praça de alimentação), para as dependências das unidades
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administradas pela Secretaria de Educação, assinada em 06/11/2020, no valor de
R$ 99.245,00 (Noventa e nove mil e duzentos e quarenta e cinco reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:53, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554886 e o
código CRC 645D8194.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7545423/2020 -
SAP.USU.ACO

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 99/2020 ​, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social,
representada pelo Secretário, Sr. Vagner Ferreira de Oliveira, e a empresa contratada Embala Tudo
Indústria e Comércio de Embalagens Eireli, que versa sobre a aquisição de materiais
descartáveis para atender às unidades e sede da Secretaria de Assistência Social, assinada
em 06/11/2020, no valor de R$ 1.913,00 (Mil e novecentos e treze reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7545423 e o
código CRC F7CC8FE5.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 7545519/2020 -
SAP.USU.ACO
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O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 100/2020 ​​, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social,
representada pelo Secretário, Sr. Vagner Ferreira de Oliveira, e a empresa contratada Embala Tudo
Indústria e Comércio de Embalagens Eireli, que versa sobre a aquisição de materiais
descartáveis para atender às unidades e sede da Secretaria de Assistência Social, assinada
em 06/11/2020, no valor de R$ 1.913,00 (Mil e novecentos e treze reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:52, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7545519 e o
código CRC AFA94D7C.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 7507619/2020 - HMSJ.UFFH.AGC

 

 

Joinville, 03 de novembro de 2020.
Contrato: 133/2020 - Período: 06/11/2020 à 31/12/2020. 
Empresa: Asli Comercial EIRELI, inscrita no CNPJ 01.578.276/0001-14.
Objeto: aquisição de medicamentos em geral e contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e
manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São
José, conforme Pregão Eletrônico nº 045/2020.
Valor: R$ 1.219,68 (um mil duzentos e dezenove reais e sessenta e oito centavos).
Verba: 540 - 3 . 47001 . 10 . 302 . 6 . 2.2304 . 0 . 339000 - 238.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 13:46, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 14:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7507619 e o
código CRC 7CB1E7FD.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 7564070/2020 - HMSJ.UFFH.AGC

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.
Contrato: 132/2020 - Período: 09/11/2020 à 31/12/2020. 
Empresa: Citopharma Manip. de Medic. Especiais Ltda, inscrita no CNPJ 01.640.262/0001-83.
Objeto: Aquisição de medicamentos em geral e contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e
manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São
José, conforme Pregão Eletrônico nº 045/2020.
Valor: R$ 149,76 (cento e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos).
Verba: 540 - 3.47001.10.302.6.2.2304.0.339000 - 238.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 15:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 15:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7564070 e o
código CRC 1739B49E.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 7563938/2020 - HMSJ.UFFH.AGC
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Joinville, 09 de novembro de 2020.
Contrato: 129/2020 - Período: 09/11/2020 à 31/12/2020. 
Empresa: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda, inscrita no CNPJ 44.734.671/0001-
51.
Objeto: aquisição de medicamentos em geral e contrastes para atendimento à terapêutica prescrita e
manutenção dos tratamentos dos pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Municipal São
José, conforme Pregão Eletrônico nº 045/2020.
Valor: R$ 80,00 (oitenta reais).
Verba: 540 - 3 . 47001 . 10 . 302 . 6 . 2.2304 . 0 . 339000 - 238.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 15:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 15:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7563938 e o
código CRC 29FF1805.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 7564606/2020 - HMSJ.UFFH.AGC

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.
Contrato: 135/2020 - Período: 09/11/2020 à 31/12/2020. 
Empresa: C F ANTONELLI EIRELI, inscrita no CNPJ 26.671.089/0001-01.
Objeto: Aquisição de Pulseiras de Identificação de pacientes, com fornecimento de 06 (seis)
impressoras em regime de comodato, para atendimento a demanda do Hospital Municipal São José,
conforme Pregão Eletrônico nº 367/2020.
Valor: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais).
Verba: 540 - 3.47001.10.302.6.2.2304.0.339000 - 238.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 16:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 16:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7564606 e o
código CRC 91104C82.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 7566288/2020 - SAP.USU.ADI

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados a Dispensa de Licitação nº 324/2020,
destinada a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos com dedicação
exclusiva de mão de obra na área de limpeza, conservação, zeladoria e copeiragem com
fornecimento de equipamentos. Fornecedor: Orbenk Administração e Serviços Ltda. Valor
Total: R$ 3.080.000,00. Fundamento legal: art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores - Parecer Jurídico SEI nº 7560432, de 09 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 17:27, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
09/11/2020, às 17:33, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 17:35, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7566288 e o
código CRC CD240193.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 7546266/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CPC
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Joinville, 06 de novembro de 2020.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato N ​º 024/2020, com os seguintes dados:

CONTRATADA: Construtora Goldman EIRELI

OBJETO: A prorrogação do prazo de execução para o Sistema de Esgotamento Sanitário (SES)
Jardim Paraíso para mais 191 (cento e noventa e um) dias e para o Sistema de Esgotamento
Sanitário (SES) Vila Nova para mais 80 (oitenta) dias. Prorroga-se também o prazo de vigência
contratual por mais 323 (trezentos e vinte e três) dias.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Licitação Nº 035/2019

VIGÊNCIA: 29/09/2021

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Técnico(a), em 06/11/2020, às 18:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 08:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7546266 e o
código CRC DB36F8D7.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 7552815/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 06 de novembro de 2020.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Terceiro Termo Aditivo ao Contrato N ​º 129/2018, com os seguintes dados:

CONTRATADA: BOA VISTA SERVIÇOS S.A.

OBJETO: A prorrogação/renovação dos prazos de execução e vigência contratual por mais 12
(doze) meses e a manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro com a diminuição de valores

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 086/2018

VALOR: R$ 45.911,40 (quarenta e cinco mil, novecentos e onze reais e quarenta centavos)

PRAZO: 18/11/2021
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Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 09/11/2020, às 09:32, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 11:56, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7552815 e o
código CRC FCD3ADB1.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 7535177/2020 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 05 de novembro de 2020.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3º Termo Aditivo do Contrato nº
437/2019, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento, representada pelo Sr. Miguel Angelo Bertolini, e Ricardo Suzuki, que versa sobre
a contratação de Consultor Individual (CI) especializado em Estruturas, com o objetivo de
subsidiar a equipe técnica de fiscalização do contrato referente à Revisão dos Estudos de
Alternativas, Anteprojeto e Elaboração dos Projetos Executivos das Obras de
Macrodrenagem, Microdrenagem, Pavimentação e outras necessárias na sub-bacia
hidrográfica do rio Itaum-Açu, doravante denominado "Projetos do rio Itaum-Açu".
O Município adita o contrato prorrogando o prazo de execução em 05 (cinco) meses, alterando seu
vencimento para o dia 10/04/2021. Em conformidade com os Memorandos SEI nº 7172624 -
SAP.UCP, nº 7182833 - SAP.GAB, Cronograma Físico-Financeiro SEI nº 7168627, Parecer
Jurídico SEI nº 7240285 - PGM.UAD e não objeção SEI nº 7450327, do Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:51, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7535177 e o
código CRC 40170F82.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 7544249/2020 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 06 de novembro de 2020.

O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 6º Termo Aditivo do Contrato nº
322/2016, celebrado entre o Município de Joinville - Subprefeitura Região Centro-
Norte, representada pela Sra. Maria José de Lara Fettback, e a empresa JC LOCAÇÕES DE
MÁQUINAS EIRELI, representada pelo Sr. Julio Cesar de Farias, que versa sobre a contratação
de retroescavadeira 4x4 para atender os serviços de zeladoria pública realizados pelas Subprefeituras
nas suas respectivas áreas de abrangência. O Município adita o contrato substituindo o
equipamento Retroescavadeira ano 2007, placa: MER 6958 pelo equipamento Retroescavadeira
Randon RD 406, ano 2014, placa MMI 1695. Justifica-se a solicitação da substituição do veículo,
conforme memorando SEI  nº 6364691 e 7272594 - SPCN.NAD, Informaçao SEI nº 6446178 -
SPCN.NAD, Anexos SEI n. 6342264 e 6363996, Parecer Jurídico SEI nº 7226391- PGM.UAD e
memorando SEI nº 7495023 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/11/2020, às 12:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 12:51, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7544249 e o
código CRC EF22EDFB.
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 7525231/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2020.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Décimo Termo Aditivo ao Contrato n ​º 167/2019, com os seguintes dados:

CONTRATADA: Telesan Construções e Engenharia Ltda.

OBJETO: A manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro dos itens apresentados na planilha
SEI 7424208

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Licitação nº 026/2019

VALOR: R$ 6.559,01 (seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e um centavos).

Documento assinado eletronicamente por Kamilo Reis Carnasciali dos
Santos, Diretor(a) Técnico(a), em 06/11/2020, às 08:27, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 11:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7525231 e o
código CRC 94297D4B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7556612/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). VAGNEI LICHESKI no Processo
Seletivo - Edital 001-2019-SGP no Cargo Técnico em Enfermagem, vimos convocá-lo(a) para
enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de
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Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.5 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 09:30,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7556612 e o
código CRC BD8AEEE4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7556980/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). DEBORA PARDO no Processo
Seletivo - Edital 001-2019-SGP no Cargo Técnico em Enfermagem, vimos convocá-lo(a) para
enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.5 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

58 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 09:43,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7556980 e o
código CRC 36B89FBB.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7557124/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). HERICK VINICIUS LOUREIRO
DA SILVA no Processo Seletivo - E d i t a l 001-2019-SGP no Cargo  Técnico em
Enfermagem, vimos convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a
Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.5 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 09:51,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7557124 e o
código CRC CA7BEB8D.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7557322/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). AILTON RODRIGUES DE
OLIVEIRA no Processo Seletivo - E d i t a l 001-2019-SGP no Cargo Técnico em
Enfermagem, vimos convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a
Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.5 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 10:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7557322 e o
código CRC 6AAA7455.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7557749/2020 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). CECILIA BURIGO CORREA no
Processo Seletivo - Edital 002-2020-SGP no Cargo Nutricionista, vimos convocá-lo(a) para enviar
correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento,
da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 9.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 10:17,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7557749 e o
código CRC 9FFC6055.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7558924/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). THAIANE IASMIN MARQUES no Processo Seletivo -
Edital 001-2019-SGP no Cargo Estagiário Nível Superior - DIREITO vimos convocá-lo(a) para
enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

E-mail: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
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Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 11:00,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7558924 e o
código CRC 163496AB.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7559225/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). BRUNA BERNARDINO BRANCO no Processo
Seletivo - Edital 001-2020-SGP no Cargo Estagiário Nível Superior - FARMÁCIA vimos
convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para
a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

E-mail: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 11:10,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7559225 e o
código CRC F8627334.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7559680/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). EDUARDA AGUIAR BATISTA no Processo Seletivo -
Edital 001-2020-SGP no Cargo Estagiário Nível Superior - FARMÁCIA vimos convocá-lo(a)
para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

E-mail: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 6.4 do Edital
anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 11:28,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7559680 e o
código CRC B6E7C104.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7560238/2020 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). LILA JERUSA NASCIMENTO
PEREIRA ABREU no Processo Seletivo - Edital 005-2020-SGP no
Cargo Fonoaudiólogo ​, vimos convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com
a Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 11:55,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7560238 e o
código CRC 04FDB3C1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7560636/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). RAFAEL ARTHUR BALDESSIN no
Processo Seletivo - Edital 005-2020-SGP no Cargo Médico Plantonista Intensivista, vimos
convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para
a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br
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Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 12:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7560636 e o
código CRC 2346B613.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7560974/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). ELISA SCHENKEL no Processo
Seletivo - Edital 005-2020-SGP no Cargo Médico Plantonista Pediatra, vimos convocá-lo(a)
para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de
Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 12:31,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7560974 e o
código CRC B0E90F91.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7561454/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). LUIZ HENRIQUE YOSHINO no
Processo Seletivo - Edital 005-2020-SGP no Cargo Médico Plantonista Cirurgião Geral, vimos
convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para
a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville,
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 13:01,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7561454 e o
código CRC D7CAC561.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7561678/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

 

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). FRANCISCA DEUSA MACIEL
PESQUEIRA GARCIA no Processo Seletivo - E d i t a l 005-2020-SGP no
Cargo Enfermeiro ​, vimos convocá-lo(a) para enviar correspondência eletrônica, de acordo com a
Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento, da Secretaria de Gestão de Pessoas, da
Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 13:12,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7561678 e o
código CRC F9A09D91.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7562244/2020 - SGP.UDS.ARE
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Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). PATRICIA CARLA GOUDINHO no
Processo Seletivo - Edital 005-2020-SGP no Cargo Enfermeiro, vimos convocá-lo(a) para enviar
correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento,
da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.

 

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 13:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7562244 e o
código CRC 9991ABC3.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 7562439/2020 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.

Tendo em vista a aprovação do(a) Sr(a). NILTON CLAUDIO BELLO no
Processo Seletivo - Edital  005-2020-SGP no Cargo Enfermeiro, vimos convocá-lo(a) para enviar
correspondência eletrônica, de acordo com a Portaria nº 1278/2020  para a Área de Recrutamento,
da Secretaria de Gestão de Pessoas, da Prefeitura Municipal de Joinville, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados a partir da publicação deste.

Email: sgp.uds.are@joinville.sc.gov.br

Para tanto, favor providenciar  a documentação conforme previsto na seção 8.6 do
Edital anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Juliana Ferreira Meira
Lemos de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/11/2020, às 13:43,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7562439 e o
código CRC 2BA8FC2B.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 7530435/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através da Chamada Pública nº 174/2020 destinado à aquisição de frios, carnes e
ovos oriundos da Agricultura Familiar destinados à alimentação escolar dos alunos da rede
municipal de ensino de Joinville, bem como o julgamento efetuado pela Comissão de Licitação,
adjudicando o objeto licitado ao fornecedor vencedor em seus respectivos itens e
quantidades: Cooperativa dos Agricultores Rurais de Barra Velha - Cooper Barra - ITENS: 5
- Iogurte Natural Integral - 4.000 kg; 6 - Iogurte sabores variados - 26.000 kg. Conforme dispõe a
Resolução FNDE n° 04, de 02 de abril de 2015, art. 29, §3º e item 1.1.1, do edital, o preço a ser
pago ao fornecedor da agricultura familiar será o especificado no Anexo II, do edital.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/11/2020, às 11:35, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 12:55, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7530435 e o
código CRC 2C4AF53A.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 7530255/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
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efeito através da Concorrência nº 242/2020, destinado à contratação de empresa especializada
para construção da cobertura do pátio interno do CEI Peter Pan e construção de telhado
sobre a subestação de energia anexa ao Complexo Centreventos Cau Hansen, bem como o
julgamento efetuado pela Comissão de Licitação, adjudicando o objeto licitado à empresa
vencedora, qual seja: Hoeft & Hoeft Construções Civis Eireli - Lote 1 - R$ 115.866,29 e Lote 2 -
R$ 11.138,37.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/11/2020, às 11:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:02, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7530255 e o
código CRC EACA0900.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 7551087/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que
homologa o processo licitatório levado a efeito através do(a) PREGÃO ELETRÔNICO nº
115/2020,  destinado à AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE BRONZE PARA MANUTENÇÃO DE
MOTOBOMBAS, bem como o julgamento efetuado pela(o) CPL, adjudicando o objeto licitado à
empresa vencedora em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam:

EMPRESA: GUILHERME CARDOSO BROCCA, inscrito no CNPJ nº 30.758.953/0001-84,
itens 01 e 02. 

VALOR GLOBAL: R$ 12.840,00 (doze mil, oitocentos e quarenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 15:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 06/11/2020, às 15:29, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 06/11/2020, às 16:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7551087 e o
código CRC E6D30627.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 7542387/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 037/2020 - UASG 453230, destinado à contratação de
empresa para prestação de serviços especializados de consultoria em Engenharia, Arquitetura e
Aprovações Legais para elaboração de “as built”, projetos e memoriais que se fazem necessários,
destinados a regularização de 11 (onze) unidades escolares da rede municipal de ensino, bem como
o julgamento efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em seus
respectivos itens e valores totais, quais sejam: LM ENGENHARIA INTEGRADA EIRELI, Item
01 – R$ 13.000,00; Item 02 – R$ 12.000,00; Item 03 – R$ 13.000,00; Item 04 – R$ 19.000,00; Item
06 – R$ 17.500,00; Item 07 – R$ 11.000,00; Item 08 – R$ 12.000,00; Item 09 – R$ 14.000,00; Item
10 – R$ 13.000,00 e Item 11 – R$ 13.000,00; e ENGEDER ENGENHARIA E ARQUITETURA
LTDA, Item 05 – R$ 26.000,00.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/11/2020, às 11:29, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 12:56, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7542387 e o
código CRC 31A1C76E.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 7532968/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 185/2020 - UASG 453230, destinado ao Registro de Preços,
visando a futura e eventual contratação de Serviços Topográficos para atendimento das Unidades da
Secretaria de Infraestrutura Urbana de Joinville, bem como o julgamento efetuado pela pregoeira,
adjudicando o objeto licitado às empresas vencedoras em seus respectivos Lotes e valores totais,
quais sejam: RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA, Lote 01 – R$ 197.760,00; Lote 02 –
R$ 27.910,00; Lote 03 – R$ 421.425,00 e Lote 04 – R$ 723.352,00; e PB & M CONSULTORIA
E MEIO AMBIENTE LTDA, Lote 05 – R$ 180.576,00.

71 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/11/2020, às 12:01, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7532968 e o
código CRC 9DEF74DE.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 7533314/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 274/2020 - UASG 453230, destinado à contratação de
serviço técnico especializado para elaboração de Plano de Manutenção Corretiva do sistema de
cobertura do Terminal Central de ônibus e de todos os seus componentes, bem como o julgamento
efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora em seu respectivo valor
global, qual seja: EXAME - TECNOLOGIA S/S LTDA – R$ 101.790,00.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/11/2020, às 11:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:05, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7533314 e o
código CRC CD46431B.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 7539963/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 129/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS destinado a
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REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO., na
Data/Horário: 25/11/2020 às 15:00h, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.
O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 05/11/2020, às 17:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 05/11/2020, às 17:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 06/11/2020, às 08:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 10:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7539963 e o
código CRC B40A5204.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 7539772/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 128/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS destinado a
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE HIDRÓXIDO DE SÓDIO, na
Data/Horário: 24/11/2020 às 15:00h, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.
O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.comprasgovernamentais.gov.br.
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Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 05/11/2020, às 17:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 05/11/2020, às 17:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 06/11/2020, às 08:10, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador (a), em 06/11/2020, às 10:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7539772 e o
código CRC C769AD45.

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA, SEI Nº 7543569/2020 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que o processo licitatório de Pregão Eletrônico
nº 291/2020 - UASG 453230, para aquisição de materiais de construção em geral para atender a
necessidade de reparos e manutenção do telhado da Casa Abrigo Viva Rosa, da Unidade de
Proteção Social Especial, da Secretaria de Assistência Social, restou DESERTO.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/11/2020, às 12:42, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 06/11/2020, às 13:22, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7543569 e o
código CRC 735AB222.
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COMUNICADO SEI Nº 7554767/2020 - SES.UVI

 

 

Joinville, 09 de novembro de 2020.
Gerência de Vigilância Sanitária

 

Fundamentados nos termos dos artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 7572/95 e artigo 63 e 64 da
Lei Complementar Municipal 07/93, a Autoridade de Saúde, ao final identificada, comunica a
empresa Silvana Mary de Lima MEI, CNPJ 16.610.962/0001-00, situada na rua Paraíba, 816 -
Anita Garibaldi -  Joinville/SC, que o prazo para pagamento da multa referente ao Processo
Administrativo Sanitário nº 2993, Auto de Imposição de Penalidades nº 2355 de 24/01/2020,
expirou. Esta notificação se considera efetiva cinco dias após a data da publicação, contando daí o
prazo de 7 (sete) para o pagamento da  multa aplicada, findo o prazo a mesma será encaminhada
para cobrança em Dívida Ativa junto à secretaria de Finanças da P.M.J.

Obs.: Caso tenha efetuado pagamento, favor apresentar comprovante de pagamento com urgência.

Documento assinado eletronicamente por Edilaine Pacheco Pasquali,
Gerente, em 09/11/2020, às 11:27, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7554767 e o
código CRC 70E4D0D4.

 

DECISÃO SEI Nº 7550707/2020 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

 

 

Joinville, 06 de novembro de 2020.

DECISÃO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/2020 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE
BRONZE PARA MANUTENÇÃO DE MOTOBOMBAS

Em atenção aos termos estabelecidos no artigo 59, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 13.303/16, e item
54 do RLC da CAJ, decido e ratifico os fundamentos exarados pela CPL, conhecendo
o recurso interposto pela licitante TECH MINING IMPORTAÇÃO E COMERCIO, SOLUÇÕES
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EM MINERAÇÃO EIRELI, como direito de petição previsto na Constituição Federal de 1988 (art.
5º, XXXIV, “a”) e, no mérito, considerando ter sido apresentado de forma tempestiva, para negar-
lhe provimento. Mantendo a decisão da CPL de habilitação da empresa GRB Soluções
TECNOLOGIA E AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL, inscrita no CNPJ sob nº 30.319052/0001-96 e
vencedora da LICITAÇÃO Nº 008/20.

Comunique-se a Recorrente da decisão tomada, bem como às demais interessadas do certame.

 

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 06/11/2020, às 15:25, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Eliane Nogiri Igarashi,
Diretor(a) Administrativo(a), em 06/11/2020, às 16:48, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7550707 e o
código CRC AD8ED5B3.

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 7555093/2020 -
SES.UCC.AGT

Joinville, 09 de novembro de 2020.

O Município de Joinville através da  Unidade de Compras, Contratos e Convênios da
Secretaria de Saúde leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de
Fornecimento n° 1129/2020, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria da Saúde/Fundo
Municipal da Saúde, representada pelo Secretário, Sr. Jean Rodrigues da Silva, e a empresa
contratada OSMAR DA SILVA E CIA LTDA, que versa sobre a Aquisição de fraldas descartáveis
e absorventes higiênicos para atendimento as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde e
Hospital São José, assinada em 05/11/2020, no valor de R$ 75.012,00 (setenta e cinco mil doze
reais).

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 09/11/2020, às 08:37, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 08:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555093 e o
código CRC BDBA3BE8.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 146/2020 - SAMA.UAT

A presente licença é válida até 06/11/2024 totalizando 48 meses.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno,
criada pela Lei Complementar Municipal (LC) nº 495, de 16/01/2018 - Art.2º, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418/2014 e art. 9º da Lei Complementar
Federal 140 de 08/12/2011, em conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e
Portaria Estadual nº 11/2007 publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente
Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: RA PNEUS ​
CNPJ: 36.487.059/0001-01

Atividade: Balanceamento e/ou alinhamento e/ou geometria com ou sem troca de óleo.

COMDEMA: 12.80.02M

Endereço: Rua Evaristo da Veiga n° 232

Bairro: Glória

Inscrição Imobiliária: 13.20.22.51.0937

CEP: 89.216-215

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: Juliana Borges

Registro profissional: CREA-SC nº 134306-7-SC

ART: 7549534-3

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação concedida com base nos Pareceres Técnicos SAMA.UAT
7155558 e SAMA.UAT 7528602, declara a viabilidade de operação de uma empresa que realiza a
atividade de SERVIÇOS DE BORRACHARIA, TROCA DE ÓLEO, MANUTENÇÃO E
REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, contendo aproximadamente
1.935 m² de área útil, 1.100 m² de área construída, instalada em um terreno com 3.532,84 m²,
registrado na matrícula de nº 28.992 no CRI da 2ª Circ.

 

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS 

77 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



3.1.1 Esgoto sanitário: direcionado para a rede municipal de esgoto sanitário.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas
sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local com cobertura e piso
impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas matérias-primas líquidas e/ou
resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar lixiviados devem permanecer em local com
cobertura, piso impermeabilizado e bacia de contenção.

3.1.3 Efluentes/emulsões oleosas: enviadas para sistema separador água/óleo (SSAO).  

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/INDUSTRIAIS

1. Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema de tratamento de EFLUENTES
INDUSTRIAIS (SSAO).

2. Apresentar análise de eficiência do sistema separador água/óleo (SSAO), com laudo
conclusivo, em atendimento a legislação vigente. Periodicidade: ANUAL e na
renovação da licença.

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU SERVIÇOS

1. Apresentar inventário de resíduos em atendimento a Resolução CONAMA nº 313/02,
juntamente com os comprovantes da destinação final de todos os resíduos gerados, através de
declaração, recibo ou nota fiscal, discriminados com os tipos de resíduos, a quantidade
recolhida e a data do recolhimento, com todos os dados LEGÍVEIS ou Declaração de
Movimentação de Resíduos e Rejeitos – DMR emitido através do  Sistema de controle de
movimentação de Resíduos e de Rejeitos - MTR do IMA, juntamente com a licença de
operação (LO) da empresa que presta este serviço. Periodicidade: ANUAL e na renovação da
licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

1. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com
os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

1. Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme resolução
CONAMA 01/1990 e Lei Complementar 478/2017, adotando, se necessário, sistema de
isolamento acústico.

2. Apresentar Declaração de Controle Acústico para Empreendimentos. Periodicidade: na
renovação da licença.

3.2.5 RELATÓRIO DE ATIVIDADES
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1. Apresentar relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades, funcionamento e
eficiência dos sistemas de controle ambiental. Periodicidade: ANUAL.

2. OBS.: Comprovar todas as adequações realizadas por meio de REGISTRO
FOTOGRÁFICO.

3.3 CONDIÇÕES GERAIS

3.3.1 Esta licença permite a operação do empreendimento estritamente no horário permitido pelo
alvará de localização/permanência e somente enquanto este estiver válido.
3.3.2 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo produtivo
para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.
3.3.3 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.
3.3.4 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento, nos
termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar
as condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente
licença, caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Peruzzo
Bardini, Gerente, em 06/11/2020, às 16:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7544542 e o
código CRC F90F01DA.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA
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MUNICIPAL DE JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE
PROCESSO.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 7526674/2020 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2020.
 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
COMDEMA - CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

 

RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 004/2020 (SISMMAM 2021)

 

 

Aprova a Proposta Anual de Aplicação de Recursos
do SISMMAM – Sistema Municipal de Meio
Ambiente para o exercício 2021, nos termos da Lei
5.712, de 19 de dezembro de 2006 e de seu
financiamento pelo FMMA – Fundo Municipal do
Meio Ambiente, nos termos da Lei 3.982, de 2 de
setembro de 1999.

 
O Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMA, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo Art. 29, §1º, do Decreto Lei nº 5.712, de 19 de Dezembro de 2006 e, tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno, após deliberação favorável em sessão plenária realizada em
04/11/2020,
 
RESOLVE:
 
Art.1º Fica aprovada a Proposta Anual de Aplicação de Recursos do SISMMAM – Sistema
Municipal de Meio Ambiente para o exercício 2021.
 
Art.2° O custeio, conforme art. 29 da Lei 5.712 de 19 de dezembro de 2006 efetivar-se-á dentro dos
Programas, Núcleos e Ações conforme descritos no anexo único desta Resolução.
 
Art.3° Os remanejamentos financeiros das aplicações propostas deverão ser aprovados pelo
COMDEMA, em plenária, após avaliação dos diversos programas e ações.
 
Art.4° Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2021.
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Joinville, 04 de novembro de 2020.
 
Caio Pires do Amaral
Presidente do Comdema
 

 

ANEXO ÚNICO  DA RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 004/2020 (SISMMAM 2021)

Proposta Anual de aplicação dos recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente

 

PROGRAMA 1: Gestão Administrativa

Ação 1: Apoio Administrativo às ações ambientais – FMMA

Objetivo: Garantir as condições de logística, administrativa, técnicas e financeiras para a execução
efetiva dos demais programas previstos.

Código SISMMAM 11

Investimento previsto R$ 3.900.000,00

Contempla materiais e serviços de comunicação e de apoio institucional, serviços e materiais
gráficos, materiais de expediente, didático/bibliográfico, de limpeza e higiene, de copa e cozinha,
de proteção e segurança, elétricos, eletrônicos, hidráulicos, gás engarrafado, coffee break;
Aquisição e manutenção de bens móveis e imóveis, limpeza e segurança; Aquisição e manutenção
de materiais de processamento de dados, equipamentos e máquinas diversas, sistemas/softwares,
certificado digital; Manutenção da frota de veículos por meio de placas e emplacamentos, seguros,
multas de trânsito, seguro obrigatório (DPVAT), licenciamento, IPVA, peças, acessórios, entre
outros necessário a manutenção dos mesmos; Tarifas: bancárias; taxas: de coleta de lixo e
diversas; Água, luz e telefone; Locações: de equipamentos, máquinas, cabines sanitárias, veículos e
imóveis; Serviços: de chaveiro, de correio, de dedetização, passagens e despesas com locomoção,
entre outros. Reconhecimento de dívidas; reajustes contratuais; manutenção e conservação em
geral; Demais despesas afins.

 

PROGRAMA 2: Modernização da gestão de tecnologia

Ação 1: Capacitação de servidores públicos – FMMA

Objetivo: Desenvolver ações de capacitação do quadro de profissionais

Código SISMMAM 21

Investimento previsto R$ 30.000,00

Capacitar a equipe técnica, com atualizações constantes, para melhor desempenho nas atividades.

 

 

PROGRAMA 3: Transparência e Comunicação

Ação 1: Divulgação de atos oficiais – FMMA
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Objetivo: Divulgação de atos oficiais

Código SISMMAM 31

Investimento previsto R$ 50.000,00

Divulgação de publicações oficiais obrigatórias.

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 1: Desenvolvimento de Ações Ambientais – FMMA

Objetivo: Desenvolver ações voltadas à gestão das áreas de proteção ambiental, unidades de
conservação e educação ambiental.

Código SISMMAM 41

Investimento previsto R$ 3.000.000,00

Controle ambiental e entomológico de vetores hematófagos nas margens dos rios, APA Serra
Dona Francisca e outros – SIMULÍDEOS: Contratação de Empresa para monitoramento e
aplicação de biolarvicida para Controle Ambiental dos Simulídeos.

Desenvolvimento e atualizações dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação (Parque da
Caieira, APA Serra Dona Francisca e Parque Rolf Colin, ARIE do Morro do Iririú e Parque do
Finder, ARIE do Morro do Boa Vista): Contratação de empresa para realização de estudos
voltados ao desenvolvimento e atualizações dos Planos de Manejo das Unidades de Conservação
(Parque da Caieira, APA Serra Dona Francisca e Parque Rolf Colin, ARIE do Morro do Iririú e
Parque do Finder, ARIE do Morro do Boa Vista e RDS da Ilha do Morro do Amaral).

Fomentar estudos de campo em projetos de educação ambiental: Contratação de ônibus para
visitação em locais programados, de acordo com o trabalho desenvolvido e a faixa etária.

Ações de educação ambiental voltadas à gestão de resíduos sólidos: Ações de sensibilização para a
comunidade em geral acerca da correta separação e destinação dos resíduos sólidos, incluindo a
reativação do projeto A3P nas secretarias da Prefeitura Municipal de Joinville.

Ações de educação ambiental voltadas à guarda responsável de animais domésticos: Ações de
sensibilização para a comunidade em geral acerca da guarda responsável de animais domésticos,
com ênfase no incentivo à adoção de animais.

Rede de Monitoramento Hidrometeorológica de Joinville: Manutenção da rede de monitoramento
hidrometeorológica já existente, através da aquisição de novos sensores, manutenção dos sensores
e da estrutura física implantada, calibração de sensores e equipamentos de coleta e transmissão de
dados que compõem a rede composta por 11 estações e 01 repetidora, que monitora em tempo real
as condições de marés, precipitações, nível dos rios, vazões e parâmetros meteorológicos
complementares no município.

Mapeamento Geológico e Hidrogeológico do Município: Realizar o Mapeamento Geológico e
Hidrogeológico na escala compatível com as necessidades de planejamento e ordenamento
territorial do município de Joinville.

Monitoramento das bacias através de análise da qualidade da água: Monitorar as bacias
hidrográficas com implantação e manutenção do IQA (Índice de Qualidade da Água), adquirir
insumos para análise e manutenção dos equipamentos do laboratório.
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Fiscalização, atendimento à denúncias e emergências: Realizar coleta e análises ambientais para
determinar possíveis contaminações no município de Joinville.

Apoiar e desenvolver ações de Educação Ambiental (EA) não formal: Implantar mecanismos de
suporte para a prática de educação ambiental para a comunidade em geral. Desenvolver projetos
para a educação ambiental no entorno e nas Unidades de Conservação. Aquisição de material
educativo e insumo. Contratação de estrutura para eventos e peças teatrais.

Implantação de Ponto de Entrega Voluntária (PEV): Construção de local adequado para PEV
destinado ao recebimento de resíduos conforme legislação. Coleta, transporte e destinação dos
resíduos. Material de divulgação e comunicação visual.

Implantar ações de incentivo a reciclagem: Material educativo, incentivo às cooperativas de
triagem de material reciclável.

Controle de transporte e destinação de resíduos: Controle de transporte e destinação de resíduos
da construção civil e limpa-fossa.

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 2: Manutenção de parques ambientais – FMMA e Gestão de arborização pública – FMMA
Objetivo: Desenvolver ações voltadas à gestão e manutenção das unidades de conservação, parques
municipais e de lazer, praças, jardins e arborização pública, inclusive mobiliário de praças.

Código SISMMAM 42

Investimento previsto R$ 2.700.000,00

Manutenção dos Parques Municipais, Unidades de Conservação e Áreas de Proteção Permanente:
Manutenção periódica por meio de roçadas, limpeza, podas de árvores, plantios, alimentação para
animais sob tutela do município, bem como medicamentos, procedimentos médico veterinários,
laboratoriais entre outros, além de insumos diversos; Equipamentos, reformas e ampliações das
estruturas físicas: revitalização dos recintos dos animais, dos mirantes e das instalações prediais
existentes.
Ações de comunicação visual por meio do fornecimento e instalação de placas para orientação
ambiental destes espaços;

Manutenção da Arborização Pública: Manutenção periódica por meio de podas em árvores,
plantios, mudas de espécies nativas e insumos diversos;

Manutenção de jardins, praças e áreas públicas de lazer: Manutenção periódica por meio de
roçadas, limpeza urbana, podas, plantios, mudas de espécies nativas e exóticas, terra adubada e
demais insumos.
Manutenção e aquisição de materiais e equipamentos de lazer, de academias da melhor idade,
mobiliário, entre outros necessários a adequação da estrutura física destes espaços;

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 3: Manutenção de cemitérios públicos – FMMA e Construção de Capela Mortuária

Objetivo: Desenvolver ações voltadas à administração de cemitérios, serviços funerários, bem como
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relacionadas à licença/autorização para eventos, feiras, ambulantes.

Código SISMMAM 43

Investimento previsto R$ 2.750.000,00

Manutenção dos cemitérios: Limpeza, manutenção, construção e reforma das vias, cercas e
drenagem, abertura de covas e demais estruturas, reconhecimento de dívida;

Cadastramento e Georreferenciamento e detalhamento de todos os cemitérios municipais;

Licenciamento Ambiental para  adequação dos 10 (dez) cemitérios públicos: Estudos ambientais;
Medidas de Recuperação da área atingida e Controle Ambiental;

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 4: Proteção e bem estar animal – FMMA

Objetivo: Desenvolver ações voltadas à proteção e bem estar animal visando garantir a execução do
Programa de Proteção Animal instituído pela Lei Complementar nº 360/2011.

Código SISMMAM 44

Investimento previsto R$ 3.800.000,00

Manutenção e Ampliação das ações do CBEA: Realização de manutenção e ampliação de recintos
e sede do CBEA; Aquisição de equipamentos clínicos e de manejo para os animais; Aquisição de
alimentação para os animais; Aquisição de medicamentos veterinários e humanos, insumos
hospitalares e veterinários; Transporte de funcionários; Aquisição de EPIs e Uniformes para os
funcionários; Aquisição de microchips; Aquisição de eletrodomésticos e material de construção.

Programa de Controle Populacional de Cães e Gatos: Castrar e microchipar, através de clínicas
credenciadas, animais (cães e gatos) de população de baixa renda e os resgatados pelo CBEA.

Contratação de serviços médicos veterinários especializados para atender integralmente a
demanda do CBEA: Contratar serviços médicos veterinários tais como: exames laboratoriais e de
imagem, cirurgias e outros procedimentos.

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 5: Subvenções e convênios – FMMA

Objetivo: Estabelecer parcerias com OSCIP, entidades sem fins lucrativos e entes da administração
pública para melhorar as ações de desenvolvimento de ações ambientais e de proteção animal no
município.

Código SISMMAM 45

Investimento previsto R$ 550.000,00

Parcerias com OSCIP, entidades sem fins lucrativos e entes da administração pública protetores de
animais selecionados por meio de chamada pública, para melhorar as ações de proteção animal
no município;

Convênios Ambientais: Estabelecer parcerias com OSCIP, entidades sem fins lucrativos e entes da
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administração pública selecionados por meio de chamada pública, distribuídos em eixos pré-
determinados em edital para melhorar as ações ambientais no município.

 

 

PROGRAMA 4: Meio Ambiente

Ação 6: Fiscalização Ambiental – FMMA

Objetivo: Garantir a qualidade e fiscalização ambiental dos Recursos naturais no Município de
Joinville, visando utilizar os recursos disponíveis para adquirir equipamentos e meios eficazes de
combate às práticas de infrações ambientais (no meio ambiente natural e artificial), bem como zelar
pela manutenção das Unidades de Conservação e áreas ambientalmente protegidas.

Código SISMMAM 46

Investimento previsto R$ 300.000,00

Manutenção dos equipamentos da Fiscalização: manutenção de equipamentos como trenas
eletrônicas, calibrador para decibelímetro, tablets, palmtop, gps, impressora térmica, decibelímetro
e maquina fotográfica, e demais equipamentos afins.

Aluguel de equipamentos para Fiscalização: aluguel de equipamentos para melhoria do processo
de fiscalização, como tablets, impressora térmica, palmtop, drones e demais equipamentos afins.

Material Gráfico: adquirir blocos de fiscalização, como boletins, auto de notificação, auto de
infração, auto de embargo, auto de intimação, termo de apreensão, etc; adquirir bobina térmica
para impressora térmica/papel timbrado, panfletos e cartilhas e demais despesas afins.

 

 

RESUMO DA PROPOSTA ANUAL DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FMMA -
2021
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CS PROGRAMA AÇÃO VALOR
(R$)

11 Gestão Administrativa Apoio Administrativo às ações ambientais –
FMMA

3.900.000,00

21 Modernização da gestão
de tecnologia

Capacitação de servidores públicos – FMMA 30.000,00

31 Transparência e
Comunicação

Divulgação de atos oficiais – FMMA 50.000,00

41 Meio Ambiente Desenvolvimento de Ações Ambientais – FMMA 3.000.000,00

42 Meio Ambiente Manutenção de parques ambientais – FMMA e
Gestão de arborização pública

2.700.000,00

43 Meio Ambiente Manutenção de cemitérios públicos – FMMA e
Construção de Capela Mortuária

2.750.000,00

44 Meio Ambiente Proteção e bem estar animal – FMMA 3.800.000,00
45 Meio Ambiente Subvenções e convênios – FMMA 550.000,00
46 Meio Ambiente Fiscalização Ambiental – FMMA 300.000,00
  TOTAL 17.080.000,00

 

Documento assinado eletronicamente por Caio Pires do Amaral,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 08:11, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7526674 e o
código CRC 723CE73B.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 7526361/2020 - SAMA.UAC

 

 

Joinville, 04 de novembro de 2020.

 

RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 03, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020.

 

Revoga a RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 05, de 4
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de abril de 2007; a RESOLUÇÃO COMDEMA N°
02, de 05, de setembro de 2012, a RESOLUÇÃO
COMDEMA N° 03, de 24 de maio de 2017, e a
RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 03, de 02 de maio
de 2018, atualizando  e normatizando os limites de
emissão de ruídos e sons,  conforme estabelecidos
na ABNT e conforme os  Instrumentos de Controle
Urbanístico – Estruturação e  Ordenamento
Territorial do Município de Joinville,  instituídos
na LEI COMPLEMENTAR Nº 470, de 09 de
janeiro de 2017.

 

O Comdema – Conselho Municipal do Meio Ambiente, considerando a reunião ordinária 
realizada em 04/11/2020, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, conforme
Lei  5.712 de 19 de dezembro de 2016 e do Decreto 21.408 de 14 de outubro de 2013, e;

Considerando a Lei Complementar nº 470 de 09 de janeiro de 2017, que atualizou as
normas de parcelamento, uso e ocupação do solo no município de Joinville e redefiniu os
instrumentos de controle urbanístico e estrutura do novo ordenamento territorial; 

Considerando a Lei Complementar nº 478 de 13 de junho de 2017, que atualizou a Tabela
que estabelece os limites de emissão de ruídos e sons, conforme normas técnicas da
ABNT, para adequação ao zoneamento urbano e rural previsto na Lei Complementar nº
470 de 09 de janeiro de 2017;

Considerando ser imprescindível uma regulamentação específica sobre o assunto, aliado a
necessidade da atualização dos padrões legais para garantir sua aplicação;

Considerando a atualização da norma técnica NBR 10.151 de 31 de maio de 2019.

 

RESOLVE:

 

Aprovar a normatização, decorrente do Código Municipal de Meio Ambiente, que
estabelece a obrigatoriedade de tratamento acústico para empreendimentos causadores de
poluição sonora no município de Joinville.

Art.1° É proibido perturbar o sossego e o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons
excessivos  ou incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma e que
contrariem os níveis  máximos de intensidade fixados por esta Resolução.

§1° As vibrações são consideradas prejudiciais quando ocasionarem ou puderem
ocasionar danos materiais, à saúde e ao bem-estar público.

§2° Para os efeitos desta Resolução, consideram-se aplicáveis as seguintes definições:
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I – Som: flutuações de pressão em torno da pressão ambiente.

II – Poluição Sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou
nociva à saúde, a segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições
fixadas nesta Resolução.

III – Ruído: associado a sons que podem causar incômodos, ser indesejáveis ou
inteligíveis.

IV – Som Residual: som remanescente do som total suprimido(s) o(s) som(ns) específico(s)
em consideração.

V – Distúrbio Sonoro e Distúrbio por Vibrações: significa qualquer ruído ou vibração que:

a) coloque em perigo ou prejudique a saúde, o sossego e o bem-estar público;

b) cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;

c) possa ser considerado incômodo; ou

d) ultrapasse os níveis fixados nesta Resolução.

VI – Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som.

VII – Níveis de pressão sonora (dB): intensidade do som dado pela fórmula "dB = 10log
(P medida / P referência)²", onde P referência = 20 µPa.

VIII – Zona Sensível a Ruído ou Zona de Silêncio: é a área delimitada pelo corpo da
edificação onde estão instalados hospitais e escolas, para a qual será aplicado o limite
máximo permissível de ruído estabelecido para Zona Estritamente Residencial Urbana.

IX – Serviço de Construção Civil: qualquer operação de montagem, construção,
demolição,  remoção, reparo ou alteração substancial de uma edificação ou de uma
estrutura ou de um terreno.

§3º Para fins de aplicação desta Resolução ficam definidos os seguintes horários:

Diurno: compreendido entre às 7 h e 19 h;

Noturno: compreendido entre às 19 h e 7 h.

§4º Se o dia seguinte for domingo ou feriado, o término do período noturno ocorrerá às 9 h.

Art.2º Os limites máximos permissíveis de ruído ponderados em escala A fixados por esta
Resolução, bem como o nível de pressão sonora contínuo equivalente ponderada em
A(LAeq) e o método utilizado para a medição e avaliação, obedecerão às  recomendações
das normas NBR 10.151/2019, ou as que lhes sucederem.

Art.3º A emissora de ruídos em decorrência de quaisquer atividades industriais,
comerciais,  prestação de serviços, inclusive de propagandas, sejam políticas, religiosas,
sociais ou recreativas,  obedecerá aos padrões e critérios estabelecidos nesta Resolução.
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§1º O LAeq da fonte poluidora, medido em uma das três diferentes localizações de pontos
de medição descritos na NBR 10.151/2019, não poderá exceder os limites máximos
permissíveis de ruído fixados na Tabela I no Anexo I, que é parte integrante desta
Resolução.

§2º Quando a fonte poluidora e a propriedade onde se dá o suposto incômodo estiverem
localizadas em diferentes zonas de uso e ocupação, serão considerados os limites
estabelecidos para a zona em que se localiza a propriedade onde se dá o suposto
incômodo.

§3° Quando, na propriedade em que ocorre o suposto incômodo, existir atividade que se
enquadre na definição de Zona Sensível a Ruído ou Zona de Silêncio, deverão ser
aplicados os limites estabelecidos para Área Estritamente Residencial Urbana, medidos na
fachada do hospital ou escola.

§4° Para fins de aplicação do parágrafo anterior, caso a data de emissão do Alvará de
Localização e Permanência de atividades causadoras de ruído for prévia à existência de
atividades definidas pela Zona de Silêncio, será respeitado o enquadramento original de
acordo com a zona de  uso estabelecida pela Lei Complementar nº 470/2017 ou a que vier
a substituí-la, cabendo aos hospitais e escolas prover as medidas necessárias para
garantir o conforto acústico interno.

§5° Quando o nível de ruído proveniente de tráfego e outras fontes já citadas, medido
dentro dos  limites reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo vierem a
ultrapassar os limites máximos permissíveis de ruído fixados por esta Resolução, caberá à
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente se articular com os órgãos competentes,
visando a adoção de medidas para coibir os distúrbios sonoros. 

Art.4° A emissão de sons ou ruídos produzidos por veículos automotores, e os produzidos
no interior dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas respectivamente
pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e pelos órgãos competentes pela
fiscalização das condições de trabalho.

Art.5° Excetuam-se de atendimento aos limites máximos permissíveis de ruído definidos
por esta Resolução, as seguintes atividades:

I – Por aparelhos sonorizadores, carros de som e similares usados nas propagandas
eleitoral e política e nas manifestações coletivas desde que não ultrapassem 65 dB
 (sessenta e cinco  decibéis), ocorram somente no período diurno e sejam autorizados pela
órgão municipal ambiental;

II – Por sinos de igrejas ou templos religiosos, desde que sirvam exclusivamente para
indicar as horas ou anunciar a realização de atos ou cultos religiosos;

III – Por fanfarras ou bandas de músicas em procissão, cortejos ou desfiles cívicos;

IV – Por sirenes ou aparelhos de sinalização sonoros utilizados por ambulâncias, carros de
bombeiros ou viaturas policiais;
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V – Por explosivos utilizados no arrebatamento de pedreiras, rochas ou nas demolições,
desde que detonados no período diurno e previamente autorizados pelos órgãos
ambientais competentes e que atendam às legislações específicas, não sendo permitidos
nos feriados ou finais de semana;

VI – Por alarme sonoro de segurança, residencial ou veicular, desde que o sinal sonoro
não se prolongue por tempo superior a 15 (quinze) minutos;

VII – Por  igrejas ou templos religiosos, desde que não ultrapassem os limites de 65 dB
no período diurno;

VIII – Por usos educacionais como creches, jardins de infância, pré-escola, escolas de
primeiro e segundo grau, supletivos, profissionalizantes, cursinhos ou escolas superiores,
desde que não ultrapassem os limites de 65 dB no período diurno;

IX - Por ocasião do Carnaval, nas comemorações do Ano Novo e outras comemorações
oficiais ou nas circunstâncias consagradas pela tradição. 

Art.6º O nível de som provocado por máquinas e aparelhos utilizados nos serviços de
construção  civil, devidamente licenciados, deverá atender aos limites máximos
estabelecidos conforme:

Parágrafo Único: O limite máximo permissível de ruído para os serviços de  construção civil
será de 80 dB (oitenta decibéis), admitidos somente no período diurno, sendo  que aos
domingos e feriados o limite a ser atendido é o previsto para o respectivo zoneamento com
relação ao período diurno.

Art.7º Os serviços de construção civil poderão ser permitidos, excepcionalmente, no
período  noturno, domingos e feriados, dentro do limite máximo previsto no parágrafo único
do art.6º, se  forem urgentes e inadiáveis em decorrência de casos fortuitos ou força maior,
acidentes graves ou  perigo iminente à segurança e bem-estar da comunidade, para o
restabelecimento dos serviços  públicos essenciais e contínuos, tais como o de energia
elétrica, água e esgoto, telefonia, sistema viário, drenagem, ou de outros assim
considerados pelo Poder Público Municipal, sendo, neste  último caso, necessária
autorização especial e expressa do órgão ambiental municipal.

Art.8° Os estabelecimentos, atividades ou instalações causadoras de poluição sonora
deverão requerer ao órgão ambiental municipal a Declaração de Controle Acústico
específica, sendo o requerimento instruído conforme Instrução Normativa do referido órgão.

§1º A declaração a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser afixada na entrada
principal, quando de estabelecimentos, em local visível ao público, ou a disposição para
consulta a qualquer momento, durante o desenvolvimento das atividades.

§2º No caso de atividades, estabelecimentos ou instalações licenciados pelos órgãos
ambientais, estadual e federal, não cabe a Declaração de Controle Acústica emitida pelo
município, devendo sempre respeitar os limites máximos de ruídos permissíveis definidos
nesta Resolução.
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Art.9º O prazo de validade da Declaração de Controle Acústico para
Empreendimentos será de no máximo 2 (dois) anos, sujeito à fiscalização, expirando nos
seguintes casos:

I – Mudança de usos dos estabelecimentos que se enquadrem nos termos do artigo 8º;

II – Mudança da razão social;

III – Mudança nas atividades descritas no Alvará de Localização e Permanência;

IV – Alterações físicas do imóvel, tais como reformas, ampliações ou qualquer alteração na 
aparelhagem sonora utilizada ou na proteção acústica instalada ou alterações de
processos;

V – Qualquer alteração que implique modificação nos termos contidos na declaração;

VI – Qualquer irregularidade no laudo técnico ou falsas informações contidas no mesmo.

§1° Nos casos previstos nos incisos deste artigo, deverá ser solicitado nova Declaração.

§2° O prazo de validade da declaração poderá ser inferior ao descrito no caput deste
artigo, conforme periodicidade descrita na Licença Ambiental.

Art.10 A pessoa física ou jurídica que infringir qualquer dispositivo desta Resolução, e
demais  normas dela decorrentes, fica sujeita às penalidades dispostas na Lei
Complementar n.º 29/1996 e nos limites do Art. 145 da Lei Complementar 84/2000, ou as
que vierem a substituí-las,observados os graus de impacto estabelecidos da Tabela II do
Anexo I.

Art.11 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 05, de 04 de abril de 2007; a RESOLUÇÃO COMDEMA N°
02, de 05 de  setembro de 2012; a RESOLUÇÃO COMDEMA N° 03, de 24 de maio de
2017; a RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 03, de 02 de maio de 2018 e demais disposições em
contrário.

 

Caio Pires do Amaral

Presidente do COMDEMA

 

 

 

ANEXO I – RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 03/2020

 

Tabela I – Limites Máximos Permissíveis de Ruídos
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Os limites máximos de permissíveis de ruído são estabelecidos com base nas normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e na Lei Complementar nº 470/2017 e suas atualizações,
que instituiu os instrumentos de controle urbanístico – Estruturação e Ordenamento Territorial do
Município de Joinville.

 

TIPOS DE ÁREAS
(NBR 10.151/2019)

ZONAS DE USO
(LEI 470/2017)

DIURNO
(7-19h)

NOTURNO
(19-7h)

Áreas de residências rurais ARUC e ARPA 40
dB(A)

35 dB(A)

Área estritamente residencial urbana ou de
hospitais ou de escolas

SA-05, SE-03, SE-04,
SE-05 e AUPA

50
dB(A)

45 dB(A)

Área mista predominantemente residencial SA-01, SA-02, SA-03,
SA-04

55
dB(A)

50 dB(A)

Área mista com predominância de atividades
comerciais e/ou administrativa

SE-02, SE-06A, SE-
09

60
dB(A)

55 dB(A)

Área mista com predominância de atividades
culturais, lazer e turismo

Faixa Viária, SE-01,
SE-08

65
dB(A)

55 dB(A)

Área predominantemente industrial SE-06, Faixa
Rodoviária

70
dB(A)

60 dB(A)

 

 

 

Tabela II – Grau de Impacto por significância de níveis de poluição sonora

 

CLASSIFICAÇÃO OBSERVAÇÕES

Pouco significativo - Trivial
Ruído provocado por atividade desenvolvida sem
autorização.

Pouco significativo - Trivial Até 5 dB acima do limite

Significativo - Tolerável Mais de 5 dB até 10 dB acima do limite

Muito significativo - Moderado Mais de 10 dB até 20 dB acima do limite

Extremamente significativo -
Substancial

Mais de 20 dB acima do limite

 

 
 

92 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



Documento assinado eletronicamente por Caio Pires do Amaral,
Secretário (a), em 09/11/2020, às 08:11, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7526361 e o
código CRC D09973A6.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 402/2020

Luana Siewert Pretto, Diretora Presidente da Companhia Águas de Joinville, no
exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de
Contrato nº 024/2020, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a
empresa CONSTRUTORA GOLDMAN EIRELI, que tem por objeto PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE VÍDEO INSPEÇÃO DE REDES DE ESGOTO E RAMAIS DE
LIGAÇÕES DOMICILIARES, conforme quantidades, condições e especificações constantes
neste Termo de Referência, conforme especificações, na forma da Licitação n° 035/2019.

 

Grasiela Breis, Matrícula N° 0680 - Gestor do Contrato

Alexandre Felipe de Oliveira, Matrícula N° 1362 - Fiscal Titular

Leandro Parizzi, Matrícula Nº 1186 - Fiscal Suplente - Técnico

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente com
antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:
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1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 09:00, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7555380 e o
código CRC 02BB6B80.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 406/2020

Luana Siewert Pretto, Diretora Presidente da Companhia Águas de Joinville, no
exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de
Contrato nº 245/2019, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa SOLUÇÕES
TERRAPLENAGEM EIRELI, que tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
NIVELAMENTO DE TAMPAS DE POÇOS DE VISITA DA REDE COLETORA DE
ESGOTO DO SES VILA NOVA E JARDIM PARAISO, NO MUNICÍPIO DE
JOINVILLE/SC, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Termo de
Referência, conforme especificações, na forma da LICITAÇÃO Nº 036/2019.

 

Grasiela Breis, Matrícula N° 680 - Gestora do Contrato

Alexandre Felipe de Oliveira, Matrícula N° 1362 - Fiscal Titular

Leandro Parizzi, Matrícula N° 1186 - Fiscal Suplente - Técnico

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente com
antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;
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d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento
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do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7559131 e o
código CRC 92C6EA8D.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 403/2020

Luana Siewert Pretto, Diretora Presidente da Companhia Águas de Joinville, no
exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
124/2018, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa CONSTRUHAB -
CONSTRUTORA CIVIL E INCORPORADORA, que tem por objeto a execução de obras de
implantação de rede coletora de esgoto sanitário, ligações e estação elevatória de esgoto que
atenderá parcialmente a bacia 10 (SUBBACIA 3 E 4) no município de Joinville/SC, conforme
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência, na forma do Edital de
Licitação nº 001/2018.

 

Grasiela Breis, Matrícula N° 0680 - Gestora do Contrato

Alexandre Felipe de Oliveira, Matrícula N° 1362 - Fiscal
Administrativo (Engenheiro Responsável)

Eduardo Jose Cittadela, Matrícula N° 1356 - Fiscal Operacional (Técnico
Responsável)

David César Apolônio G. Vieira - Matrícula N° 677 -  Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente com
antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
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interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

k) Emissão do Atestado de Capacidade Técnica (ACT).

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;
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h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7558677 e o
código CRC 795B389B.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 404/2020

Luana Siewert Pretto, Diretora Presidente da Companhia Águas de Joinville, no
exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato Nº
096/2019, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa PAULO MACHADO
ENGENHARIA LTDA, que tem por objeto a Execução de obras de adequações na rede
coletora de esgotamento sanitário que atenderá parcialmente a bacia 3 (SUB-BACIAS 3.1 E
3.2), no município de Joinville/SC, conforme quantidades, condições e especificações constantes
no Termo de Referência, na forma da Licitação Nº 012/2019.

 

Grasiela Breis, Matrícula N° 0680 - Gestor do Contrato

Alexandre Felipe de Oliveira, Matrícula N° 1362 - Fiscal
Administrativo (Engenheiro Responsável)

Cristiano Nunes Bandeira, Matrícula N° 1185 - Fiscal Operacional (Técnico
Responsável)

Cesar Rehnolt Meyer, Matrícula N° 0115 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
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providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente com
antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;
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f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7558776 e o
código CRC D634EBD8.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 405/2020

Luana Siewert Pretto, Diretora Presidente da Companhia Águas de Joinville, no
exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Consolidado da
Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Contrato Nº 147/2019, firmado
entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa ACÁCIA ENGENHARIA LTDA, que tem
por objeto a Execução de obras de implantação de rede de água as margens da Rodovia Do
Arroz - SC 108, no município de Joinville/SC, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, na forma da Licitação Nº 028/2019.

 

Grasiela Breis, Matrícula N° 0680 - Gestora do Contrato

Alexandre Felipe de Oliveira, Matrícula N° 1362 - Fiscal Titular - Engenheiro

Leandro Parizzi, Matrícula Nº 1186 - Fiscal Titular (Técnico)

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;
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2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente com
antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

102 de 103

Nº 1576, segunda-feira, 09 de novembro de 2020



f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento
do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Luana Siewert Pretto,
Diretor (a) Presidente, em 09/11/2020, às 11:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 7558806 e o
código CRC 6CF9DCEF.
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